
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Município de Santarém

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(A)  FEDERAL DA ___  VARA CÍVEL E

CRIMINAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM/PA

Referência: Inquérito Civil nº 1.23.002.000379/2022-00

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelo Procurador da República

signatário, no uso de suas prerrogativas constitucionais e legais, vem, à presença de Vossa

Excelência, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA   com pedido de   TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA E

EVIDÊNCIA

em face de:

1. WELLINGTON DE ARAÚJO MELO – ME (ACUTE ANGLING),

pessoa  jurídica  de  direito  privado,  CNPJ  nº  33.653.325/0001-22,  e-mail

 cujo endereço para fins de citação é Rua Major Gentil Rodrigues, nº

26, Parque Dez de Novembro, CEP 69.054-590, Manaus/AM, ou Rua Pires de Carvalho, nº

26, Parque Dez de Novembro, CEP 69.054-590, Manaus/AM; 

2.  AMAZON  PEACOCK BASS  PESCA ESPORTIVA LTDA,  pessoa

jurídica de direito privado, CNPJ nº 03.968.083/0001-03, cujo endereço para fins de citação é

a margem direita do Igarapé Macaroca, conf. com o rio Xeuirini, sem número, Gleba Xeuirini,

CEP 69.360-000, Caracarai/RR, ou Rua Pires de Carvalho, nº 26, Parque Dez de Novembro,

CEP 69.054-590, Manaus/AM; 

3. WELLINGTON DE ARAÚJO MELO, pessoa física, inscrita no CPF

sob o nº  cujo endereço para fins de citação é
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Município de Santarém

,  CEP ,  Manaus/AM  (sócio  administrador  da  Acute

Angling e sócio administrador da Amazon Peacock Bass); e

4.  RONALDO  GUMIERO,  pessoa  física,  inscrita  no  CPF  sob  o  nº

, cujo endereço para fins de citação é

CEP  Santarém/PA (sócio da empresa Amazon Peacock Bass).

pelos contextos fático e jurídico a seguir delineados.

1. OBJETO DA AÇÃO.

Trata-se a presente ação civil pública de demanda ajuizada pelo Ministério

Público  Federal  em  face  dos  requeridos,  em  que  se  busca  provimento  jurisdicional  de

obrigação de não fazer consistente em: (i)  não realizar atividade turística na Terra Indígena

Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu1, sem consulta prévia, livre e

informada aos povos indígenas afetados, nos termos de seus Protocolos Próprios de Consulta

e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de  autorização  da  Fundação

Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio

Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  (Ibama);  (ii)  n  ão  funcionar pousada  ou

qualquer outro empreendimento na área da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra

região do Território Wayamu, sem consulta prévia,  livre e informada aos povos indígenas

afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos  Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio

(Convenção 169/OIT), e precedida de autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e

de licenciamento ambiental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (Ibama); (iii) nã  o instalar pousada ou qualquer outro empreendimento na área da

Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu, sem consulta

prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos

1 Território Wayamu é o conjunto formado pelas Terras Indígenas contíguas Kaxuyana-Tunayana, Trombetas-

Mapuera  e  Nhamundá-Mapuera,  bem  como  as  aldeias  em  território  de  ocupação  tradicional  ainda  não

reconhecido pelo Estado brasileiro, no baixo curso do rio Jatapu. Juntas, essas terras totalizam uma área de mais

de 7 milhões hectares.
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Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de

autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e de licenciamento ambiental do Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); (iv) não realizar a

venda  de  pacotes  turísticos  relacionados  à  pesca  esportiva,  ou  qualquer  outra  atividade

turística,  na área da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território

Wayamu, sem consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas afetados, nos termos de

seus  Protocolos  Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e

precedida  de  autorização  da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento

ambiental  do Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis

(Ibama); (v) não firmar novos acordos (ilegais) envolvendo exploração de atividade turística

na  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera,  ou  em  outra  região  do  Território  Wayamu,  sem

consulta  prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus

Protocolos Próprios de Consulta e Consentimento Prévio (Convenção 169/OIT), e precedida

de  autorização  da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); (vi) Não

adentrar na  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera,  ou  qualquer  outra  área  do  Território

Wayamu, em nome próprio ou por intermédio de representante, sem prévia autorização da

Fundação Nacional do Índio (Funai) e a imprescindível anuência das lideranças indígenas e

das associações representativas locais.

Além disso, busca-se tutela jurisdicional de  obrigação de fazer consistente

em  determinar  que  os  requeridos:  (i)  procedam  ao  cancelamento dos  pacotes  turísticos

vendidos para a área da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território

Wayamu, tendo vista o caráter ilícito do empreendimento e das negociações firmadas; (ii)

excluam a página referente ao turismo ilegal de pesca esportiva na aldeia Bateria, denominada

“Rio  Bateria”,  atualmente  disponível  no  site  dos  réus  sob  o  link

https://www.acuteangling.com/peacock-bass-trips/exploratory-trip-2022//;  (iii)  indenizem    os

povos indígenas do Rio Mapuera em importe não inferior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de

reais), em razão da instalação irregular e a utilização do território indígena, ao arrepio da
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legislação ambiental de regência e sem consulta (aos indígenas) e autorizações (da Funai e

Ibama) necessárias.

2. SÍNTESE DOS FATOS.

O  1º  Ofício  da  Procuradoria  da  República  no  Município  de  Santarém

instaurou  o  Inquérito  Civil  nº  1.23.002.000379/2022-00  para  apurar  a  instalação  e  o

funcionamento da pousada de pesca esportiva da empresa Wellington de Araújo Melo (cujo

nome  fantasia  é  Acute  Angling),  localizada na  aldeia  Bateria,  interior  da  Terra  Indígena

Nhamundá-Mapuera,  em Oriximiná/PA, sem a devida autorização dos indígenas (Consulta

Livre, Prévia e Informada, nos termos do Protocolo Próprio e da Convenção nº 169 da OIT),

da FUNAI (Instrução Normativa nº 03/2015) e do IBAMA (Lei Complementar nº 140/16).

Na  Carta  nº  2022/011-APIM,  de  04/08/2022,  a  Associação  dos  Povos

Indígenas  do  Mapuera  (APIM),  informou a  este  Parquet que  a  inoperância  da  Fundação

Nacional do Índio – FUNAI, na aplicabilidade da política de proteção, está transformando o

território em um corredor para aproveitadores, que enxergam na baixa condição financeira dos

indígenas,  e  nas  riquezas  naturais  da  região,  a  oportunidade  de  juntar  grandes  riquezas,

desenvolvendo  atividades  exploratórias  como turismo,  garimpagem e  em alguns  casos,  a

exploração sexual.

No  referido  documento,  a  APIM  denuncia  a  atuação  dos  réus  na  Terra

Indígena  Nhamundá-Mapuera,  especificamente  na  região  das  aldeias  Bateria,  Pomkuru  e

Tamyuru:

“[…] Em 07 dezembro de 2021 durante a viagem de abertura de seis

novos  pontos  de  vigilância,  realizada  pelas  associações  indígenas

APIM, APITMA e AMIRMO, nossa equipe comprovou a veracidade

dos fatos e encontrou a Base de Turismo próximo a aldeia Bateria:

N0°  09.354'  W58°  14.772'1.  Na  ocasião  realizamos  uma  breve

conversa  com a  responsável  pelo  local,  um senhor  chamado Átila,

(não foi  possível  saber sobrenome ou outras informações).  Naquela
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manhã, o grupo de turista tinha sido retirado de seu lazer ilegal num

hidroavião,  rumo  a  cidade  de  Manaus/AM,  sob  os  cuidados  da

empresa    Acute  Angling,  que  tem  como  representante

WELLINGTON DE ARAUJO MELO. E, pudemos comprovar que

a estrutura contava com uma cozinha toda equipada, um refeitório,

nove barracas  com capacidade  de  comportar  4  pessoas,  todas  com

instalações de energia elétrica através de geradores movida a gasolina,

ventiladores,  e  cada  uma  com  banheiro  externo.  Segundo  Átila,  a

empresa Acute Angling, pretende ampliar sua estrutura para receber

grupos maiores, e erguer chalés com deques (espécie de mirante) para

um maior conforto dos clientes, e ainda nos afirmou que pretendem

ampliar  as  áreas  de  visitas.  Porém, é  comprovado que  toda  aquela

área,  é  ocupada por    povos  que vivem em isolamento  voluntário  ,

causando uma maior preocupação, com a segurança desses grupos que

não possuem em sua anatomia, defesas contra as diversas síndromes

gripais, ou outro tipo de doenças do mundo externo. […]” (grifou-se)

Além disso,  a  APIM  informou  ao  MPF  que  os  réus  estão  mobilizando

estrutura para desenvolver a atividade de pesca esportiva em   outubro de 2022  , inclusive com

o encaminhamento de milhares de litros de combustível para a aldeia Bateria.

Por  fim,  os  indígenas  informaram que,  em parceria  com  o  Instituto  de

Pesquisa  e  Formação  Indígena  (Iepé),  as  associações  e  as  aldeias  realizarão  oficinas  de

informação, consultas e estudos para que estas atividades aconteçam somente após o processo

de regulamentação, estudos e ordenamento,  de acordo com a IN da Funai de um turismo

indígena de base comunitária, pois o objetivo deles é realizar atividade que agrega de forma

positiva a autonomia de suas aldeias.

Em consulta ao site dos réus, é possível constatar a venda de pacotes para a

pesca esportiva ilegal na aldeia Bateria, ali denominada “Rio Bateria”, cujo preço, por turista,

está fixado em  U$ 6.995,00 (seis mil,  novecentos e noventa e cinco doláres americanos),

cerca de  R$ 36.311,01 (trinta e seis mil, trezentos e onze reais e um centavo) – conforme
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cotação da moeda em 13/09/2022 (U$ 1 = R$ 5,19).

Printscreen do site https://www.acuteangling.com/.

Ao  abrir  a  página  referente  ao  “Rio  Bateria”,  verifica-se  que  há

imagens da aldeia Bateria (Terra Indígena Nhamundá-Mapuera) e do atual cacique do

povoado, Sr. Raimundo Ihtori Wai Wai, o que torna incontroverso que o denominado

“rio  Bateria” é,  na verdade,  o  nome criado pelos  réus  para a  área de pesca do rio

Mapuera, no Território Wayamu.
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Printscreen da página referente ao “Rio Bateria” (https://www.acuteangling.com/peacock-

bass-trips/exploratory-trip-2022/)

O site oferece pacotes para a temporada de 2022 e 2023, especialmente para

os meses de outubro, novembro, dezembro (2022) e janeiro (2023), e, conforme se verifica,

existem poucas vagas para os períodos propostos pelos réus:
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Printscreen da página referente ao “Rio Bateria” (https://www.acuteangling.com/peacock-

bass-trips/exploratory-trip-2022/)

E  stão  sendo ofertados  o  total  de  12  expedições  exploratórias/pacotes  no

período de 2022 e 2023. Cada pacote conta com 8 (oito) pescadores pagando U$ 6.995,00

(seis mil, novecentos e noventa e cinco doláres americanos) por pessoa. Ao final do ciclo, a

empresa faturará um total de U$ 671.520,00 (seiscentos e setenta e um mil, quinhentos e vinte

doláres),   o que renderá cerca de R$ 3.485.188,80 (três milhões, quatrocentos e oitenta e

cinco mil, cento e oitenta e oito reais e oitenta centavos) entre os meses de outubro de

2022 e janeiro de 2023 – cotando o dólar a R$ 5,19 (cinco reais e dezenove centavos). 

Nota-se que restam apenas 5 expedições em aberto, e com poucas vagas.

Todas as expedições operadas pelos réus partem de Manaus/AM. A estratégia de  marketing

 
Avenida Marechal Castelo Branco, 915, Interventoria – CEP 68020820 – Santarém-

PA
Telefone: (93)35120800 | www.mpf.mp.br/mpfservicos

8

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
H
U
G
O
 
E
L
I
A
S
 
S
I
L
V
A
 
C
H
A
R
C
H
A
R
,
 
e
m
 
1
5
/
0
9
/
2
0
2
2
 
1
6
:
1
8
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
c
5
b
c
2
6
4
f
.
5
7
5
8
6
1
7
9
.
c
d
4
4
b
3
7
8
.
4
c
2
f
9
0
7
1



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Município de Santarém

para  atrair  os  turistas  gira  em torno  de  pescar  em águas  nunca  antes  exploradas,  locais

preservados onde se tem uma maior  variedade de peixes  (espécies  e  tamanhos distintos).

Estrutura  de  luxo  e  todos  os  serviços  inclusos  também  são  atrativos.  Não  há

compartilhamento de informações mais detalhadas sobre as licenças e autorizações dos órgãos

competentes.  Há  apenas  uma  suposta  “autorização”  prévia  de  uma única  aldeia.  Não  há

informações sobre o levantamento ambiental da região. 

O conteúdo disponível no site dos requeridos está em língua inglesa, por

isso o MPF solicitou a tradução para a língua portuguesa (anexo), e chama atenção o fato de

os  próprios  réus  afirmarem que  em  2021  desenvolveram a  pesca  esportiva  no  território

indígena e, novamente, em 2022,   estão preparando uma “grande” temporada. Vejamos:

Texto original (inglês): 

“[…] We decided  we would return  with  a  preliminary Exploratory

Trip  to  more  thoroughly  understand  this  fishery  during  our  next

season. Our goal was to complete a detailed but moderately scaled

analysis  of  this  untouched  region.  Of  course,  no  one  planned  on

Covid, so it took a while for those plans to evolve, but we and the tribe

and the fish eventually prevailed. What we found in four short weeks

in the fall of 2021 was so galvanizing that we’re coming back for a

full-scale exploratory trip in 2022! [...]”

Texto traduzido (português):

“[…]  Nós  decidimos  que  iríamos  retornar  com  uma  viagem

exploratória  preliminar  para  entender  melhor  essa  pescaria  durante

nossa próxima temporada.  Nosso objetivo era concluir uma análise

detalhada, mas em escala moderada, desta região intocada. É claro,

ninguém contava com a COVID, então foi necessário mais tempo para

que  esses  planos  evoluíssem,  mas  nós  e  a  tribo  e  os  peixes,

eventualmente, prevalecemos. O que descobrimos em quatro curtas

semanas no outono de 2021 foi  tão estimulante que voltaremos

para uma viagem exploratória em grande escala em 2022! [...]”

 
Avenida Marechal Castelo Branco, 915, Interventoria – CEP 68020820 – Santarém-

PA
Telefone: (93)35120800 | www.mpf.mp.br/mpfservicos

9

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
H
U
G
O
 
E
L
I
A
S
 
S
I
L
V
A
 
C
H
A
R
C
H
A
R
,
 
e
m
 
1
5
/
0
9
/
2
0
2
2
 
1
6
:
1
8
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
c
5
b
c
2
6
4
f
.
5
7
5
8
6
1
7
9
.
c
d
4
4
b
3
7
8
.
4
c
2
f
9
0
7
1



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Município de Santarém

(grifou-se)

Texto original (inglês): 

“[…] With Covid cleared out in Amazonas by mid-year  and at  the

invitation of the tribe, we returned in the fall of 2021 with a small-

scale exploration of  this beautiful,  complex, fast-water region. What

we  found  was  so  galvanizing,  we’re  coming  back  for  a  full-scale

exploratory expedition into these  essentially unexplored  waters  and

their unfished exotic variety. [...]” 

Texto traduzido (português):

“[…] Com o Covid resolvido no Amazonas em meados do ano e a

convite da tribo, voltamos no outono de 2021 com uma exploração em

pequena escala desta região bonita, complexa e de águas rápidas. O

que encontramos foi tão estimulante que estamos voltando para uma

expedição  exploratória  em  grande  escala nessas  águas

essencialmente  inexploradas  e  sua  variedade  exótica  não  pescada.

[...]” (grifou-se)

Além disso, os réus descrevem, no anúncio, que levarão grupos de turistas

durante os meses de outubro, novembro e dezembro de 2022 e, ainda, em janeiro de 2023 para

pescar no que eles chamam de “reserva indígena exclusiva”:

Texto original (inglês): 

“The Focus - Unexplored Waters, Exotic Variety

We’ve only cast a line into a small part of these waters and we have a

lot to learn. But one thing we already know … There is an amazing

abundance of fish here and they’re stupid ... they’ve never seen a lure!

We’ve already found a ton of chunky fast-water peacock bass up to 15

lbs. (Cichla thyrorus), ferocious 30+ lb. fanged payara (Hydrolycus

armatus)  and  huge,  brutish  wolfish  (Hoplius  aimara)  over  30  lbs.
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These waters hold an unusual amount of big bicuda (Boulengerella

cuvieri),  several  species  of  spunky pacu,  big  pescada  (an  Amazon

freshwater drum) and an entire array of the Amazon’s famous giant

catfish.  We’ve  caught  piraiba,  jau,  redtails  and sorubim. We’re not

even sure yet  what else lurks in these waters. But, of course, that’s

why we do this. 

This  trip  is  for  the  hard-core  angler  with  a  streak  of  exploration,

adventure  and  discovery in  their  blood.  If  you  itch  to  be  the  first

person  to  cast  at  an  untouched  stretch  of  water,  then  our  new

Exploratory trip is the way to scratch it. Remote and inaccessible, it’s

accessed  only  by  Floatplane.  With  tons  of  untouched  water,  3

tributaries and lots of creeks and pockets, we’ve barely explored 25%

of this region.

Accommodations are private safari-style tents. Each tent is equipped

with lights, fans and 120V AC outlets for your chargeables or CPAPs.

This camp is comfortable with a full kitchen and adjoining dining area

where sumptuous meals will be served. Covered facilities with pump

driven shower stalls and flush toilets will be close at hand. The fully-

stocked bar will offer liquor, beer and fine wines. Boardwalks connect

it  all.  We’ll  take  groups  along  with  us  during  November  and

December of 2022 and January of 2023 to fish this exclusive Indian

Reservation.

Like all Acute Angling trips,  our Exploratory is fully insured, fully

guided,  all-inclusive,  with turn-key trip prep and first-class  service.

Space is limited to 8 anglers per group. If this is your kind of trip, let

us know.” 

Texto traduzido (português):

“O foco - Águas Inexploradas, Variedade Exótica

Lançamos apenas uma linha em uma pequena parte dessas águas e

temos muito a aprender.  Mas uma coisa nós já sabemos...  Há uma

abundância incrível de peixes aqui e eles são estúpidos... eles nunca
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viram uma isca! Já encontramos uma tonelada de tucunaré de água

rápida  e  robusto  de  até  15  libras  (Cichla  thyrorus),  feroz  Peixe

Vampiro (Payara) com presas de 30+ libras (Hydrolycus armatus) e

enorme, peixe-gato bruto[1] (Hoplius aimara) com mais de 30 libras.

Essas  águas  abrigam uma quantidade  incomum de  grandes  bicuda

(Boulengerella  cuvieri),  várias  espécies  de  pacu,  grandes  pescadas

(um peixe de água doce da Amazônia) e toda uma série do famoso

bagre gigante da Amazônia. Já pegamos piraíba, jaú, rabo vermelho e

surubim.  Ainda  não  temos  certeza  do  que  mais  se  esconde  nessas

águas. Mas, claro, é por isso que fazemos isso. 

Esta viagem é para o pescador "hardcore" (radical) com uma veia de

exploração, aventura e descoberta em seu sangue. Se você deseja ser a

primeira pessoa a lançar em um trecho de água intocado, então nossa

nova  Viagem  Exploratória  é  a  maneira  de  arranhá-lo.  Remoto  e

inacessível, é acessado apenas por hidroavião. Com toneladas de água

intocada, 3 afluentes e muitos riachos e bolsões, mal exploramos 25%

dessa região. 

As acomodações são tendas privadas em estilo safári. Cada barraca é

equipada  com  luzes,  ventiladores  e  tomadas  de  120V  para  seus

carregáveis ou "CPAPs". Este acampamento é confortável com uma

cozinha  completa  e  área  de  jantar  adjacente  onde  serão  servidas

refeições suntuosas. Instalações cobertas com chuveiros acionados por

bombas e banheiros com descarga estarão à mão. O bar totalmente

abastecido oferece bebidas alcoólicas, cerveja e vinhos finos. Calçadas

de  madeira  conectam  tudo.  Levaremos  grupos  conosco  durante

novembro e dezembro de 2022 e janeiro de 2023 para pescar nesta

reserva indígena exclusiva.

Como todas as viagens promovidas pela "Acute Angling trips", nossa

exploração é totalmente segura, totalmente guiada, com tudo incluso,

é o tipo de viagem já pronta só para usufruir e serviço de primeira

classe. O espaço é limitado a 8 pescadores por grupo. Se este é o seu

tipo de viagem, avise-nos. 

Nosso acampamento é tão confortável que você realmente não pode se
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gabar de ter “acampado” na Amazônia. Isso é “Glamping”[2] em seu

sentido mais verdadeiro.

1. ^ É uma espécie exótica introduzida no Brasil.
2.  ^  Trocadinho  da  palavra  "glamour"  com  "camping".  Em  uma
tradução  não  literal,  seria  adjetiva  um  acampamento  de  luxo  com
todas  as  acomodações  não  usuais  em  um  acampamento  normal.”
(grifou-se)

Durante  reunião  realizada  no  dia  27/04/2022,  na  aldeia  Tawanã,  rio

Mapuera,  Terra  Indígena  Kaxuyana-Tunayana,  em  Oriximiná/PA,  e  que  contou  com  a

participação do Ministério Público Federal, Ministério Público do Estado do Pará, Fundação

Nacional  do  Índio  e  outros  órgãos  públicos  e  entidades,  o  s  ind  ígenas  disseram que  em

dezembro  de  2021,  na  cabeceira  do  rio  Mapuera  (TI  Trombetas-Mapuera,  próx.  à  aldeia

Bateria),  foi  constatado  turismo  ilegal.  No  local,  segundo  explicaram,  indígenas  Waiwai

estariam trabalhando. A empresa Acute Angling (Amazon Peacock Basa) era a responsável

pelo  empreendimento  de  pesca  esportiva.  No  local,  encontraram  um  representante  da

empresa  chamado Átila.  Os indígenas não foram consultados  acerca da instalação da

pousada na área, tampouco houve estudo de viabilidade e o preenchimento dos demais

requisitos  estabelecidos  pela  Instrução  Normativa  nº  03/2015  da  Funai  e  do

licenciamento ambiental do IBAMA.
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No  bojo  do  Relatório  de  Reuniões  PRM-STM-PA-00009551/2022,  de

05/09/2022, da lavra do servidor Daniel George de Almeida Sanches (MPF/PA) – que esteve

na aldeia  Mapuera,  Terra  Indígena Nhamundá-Mapuera,  entre  os dias  24 e 29/08/2022,  a

partir de designação da Procuradora da República Priscila Ianzer Jardim Lucas Bermúdez –,

sobre a existência de pousada ilegal na aldeia Bateria, registrou-se o seguinte:

“[…]

Pesca  Esportiva – Aldeia Bateria – Terra Indígena Nhamundá-

Mapuera – Empresário Wellington de Araújo Melo

Ademais, ainda no dia 24/08/2022, os indígenas informaram que o Sr.

Wellington de Araújo Melo e a Acute Angling são responsáveis por

instalar  ilegalmente  pousada  na  aldeia  Bateria,  na  Terra  Indígena

Nhamundá-Mapuera.  Recentemente, conforme relato dos caciques,

o  empresário  encaminhou  cerca  de  9  (nove)  mil  litros  de

combustível para a aldeia Bateria, com a intenção de levar a efeito

a pesca  esportiva  ainda em outubro deste  ano,  sem respeitar o

Protocolo  de  Consulta  Wayamu,  sem  autorização  válida  da

FUNAI e sem licença ambiental expedida pelo IBAMA, ou seja, de

maneira totalmente ilegal. 

De  acordo  com  os  indígenas,  o  Sr.  Wellington  de  Araújo  Melo

procurou as lideranças das aldeias Bateria, Pomkuru e Tamyuru para

pedir autorização para levar turistas de pesca esportiva para a Terra

Indígena Nhamundá-Mapuera. A partir  de pagamento irrisório de 1

(um) a 5 (cinco) mil reais, os caciques das aldeias mencionadas acima

autorizaram  a  pesca  esportiva  na  área.  No  entanto,  após  serem

informados  por  este  signatário  que  o  trâmite  para  funcionar

pousada em terra indígena não é dessa forma, disseram que foram

enganados pelo Sr. Wellington, pois este teria lhes dito que havia

autorização da Funai, inclusive a partir de um servidor conhecido

dele  dentro  da  autarquia. O  nome do  suposto  servidor  da  Funai

envolvido  na  suposta  autorização  concedida  ao  Sr.  Wellington  está
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registrado em áudio, cujo está transcrito abaixo.

Antes, porém, registra-se que o arquivo de áudio possui cerca de 27

minutos, sendo que o Sr. Cleilzon Onesimo Wai Wai, filho do cacique

Raimundo Ihtori Wai Wai, da aldeia Bateria, fez os relatos na língua

Wai  Wai  e,  em seguida,  o  Sr.  João Kaiuiri  Wai Wai,  presidente da

Associação  dos  Povos  Indígenas  do  Mapuera  (APIM),  realizou  a

tradução  para  a  língua  portuguesa,  na  presença  das  lideranças

constantes da lista anexa. Além disso, em razão das especificidades da

língua  e  da  tradução,  bem  como  dos  envolvidos,  necessário  o

detalhamento dos interlocutores, conforme se verá a seguir:

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

Em  2019,  justo  essa  pessoa  (Wellington)  tava  pedindo

autorização  da  FUNAI,  e  onde  eles  (os  indígenas  da  aldeia

Bateria) procuraram a CTL de Oriximiná – ele (Cleilzon Wai

Wai) falou que meu pai que é o coordenador lá ainda (João Wai

Wai),  quase  se  aposentando  –  e  ele  (João  Wai  Wai  –  CTL

Oriximiná) falou, ele respondeu para mim (Cleilzon Wai Wai)

que ele (João Wai Wai - CTL Oriximiná) não podia fornecer

autorização,  quem  tinha  que  fornecer  era  Brasília.  Então,

converse com essa pessoa (Wellington), fale que eu (João Wai

Wai - CTL Oriximiná) não posso dar essa autorização e foi isso

que  eu  (Cleilzon  Wai  Wai)  falei  pra  ele  (Wellington).  Eu

(Cleilzon Wai Wai) falei: “olha, ele (João Wai Wai - CTL

Oriximiná) não vai dar essa autorização, você (Wellington)

tem que  procurar Brasília,  Funai/Brasília,  para  que  eles

possam liberar essa autorização”.

(Tempo 00:00 a 01:34 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):  E  a  continuação  dessa  trajetória  de  conseguir

autorização:  em  2021,  onde  ele  (Wellington)  me  procurou
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novamente, chegando informação:    “olha, eu cheguei e achei

uma pessoa que pode fornecer essa autorização, que é uma

pessoa  que  trabalha  dentro  da  FUNAI”  .  Então,  ele

(Wellington) novamente me procurou. Eu falei: “então tá tudo

bem,  então”. É  assim  que  foi  o  andamento  da  procura  de

autorização;  da  entrada  dele  (Wellington)  na  aldeia  Bateria.

(Tempo 01:36 a 03:15 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

Na data de 11/10/2021, onde essa pessoa (Wellington) que tava

a procura de autorização chegou dizendo que tinha conversado

com uma pessoa em Brasília, por nome Kelven (possivelmente

Kelven  Lopes,  consultor  especializado  em  pesca  esportiva).

Então, essa pessoa veio e disse que eu tinha, e ele (Wellington)

perguntou quantas aldeias tinha em torno – e ele (Cleilzon Wai

Wai) disse que no máximo três: Bateria, Pomkuru e Tamyuru –

e  eles  (Wellington  e  Acute  Angling)  convocaram  uma

reunião; uma reunião que aconteceu na aldeia Bateria.  E

onde conversamos lá  e  eu  vou contar  o  que foi  debatido lá

nessa reunião.

(Tempo 03:16 a 05:18 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):  E nessa reunião  de convocação,  estavam presentes  as

duas aldeias: Pomkuru e Tamyuru, e ele (Wellington) explicou

como é que ia funcionar: “a renda era isso, o pagamento do dia

vai ser assim e da parte da administração assim”. Então, tudo

isso foi debatido naquele momento.

(Tempo 05:19 a 06:29 do áudio anexo)
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Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

E nessa reunião que nós tivemos na aldeia, onde estavam as

três lideranças e os demais convidados, ele (Cleilzon Wai Wai)

falou que  fizeram um pequeno relatório – depois  eu mostro

para  o  senhor  aí  (Daniel  George  de  Almeida  Sanches,  ora

signatário) –, ele (Wellington) colocou: “a gente vai, a gente

vai retornar, levar esse documento e vai gerar uma ata e

logo após isso a gente vai retornar”.  Então, o que a gente

(indígenas)  pensou:  “Já  que  eles  já  tavam  com

acompanhamento de funcionários da FUNAI, né, já que tá

todo mundo aqui, vamos aceitar, né”. Então eu acho que foi

uma  estratégia  que  eles  (Wellington  e  Acute  Angling)

montaram para entrar, né? Enganou, praticamente.

(Tempo 06:30 a 09:14 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

Após isso, depois desse documento, ele (Wellington) também

falou  pra  nós  (indígenas)  que  viriam  primeiro  pra  fazer

pesquisa, e ele (Wellington) veio, onde caímos nessa mentira

dessa pessoa (Wellington). 

(Tempo 09:14 a 10:29 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

Em seguida, ele (Wellington) falou pra mim que a comunidade

ia ser compensada. E eles falaram uns 100 dólares e recebiam 2

mil reais por semana. E esse foi o projeto deles. E por ano ele

iam arrecadar 200 mil.  Então, pra quem já trabalha sendo

funcionário, e pra nós que não recebe nada, 2 mil reais já
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era  um bom dinheiro. Então,  por  isso,  a  gente  conversou

novamente, as três aldeias.  Pra quem nunca viu 2 mil reais,

pra início tava bom.   Então, foi isso que eles (Wellington e

Acute Angling) falaram pra nós (indígenas). Foi uma mentira.

Então,  agora,  com  a  explicação  do  parente  (Marivelton

Baré  que se  apresentou no mesmo dia  na  Casa Grande,

momentos antes deste relato), eu vi que fomos enganados,

que ele (Wellington) só dava mixaria pra nós (indígenas) e o

resto embolsaram (Wellington e Acute Angling). Então, esse

foi o percurso dessa caminhada.

(Tempo 10:30 a 13:50 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

Após isso,  ele  (Wellington) falou  que ia  retornar  pra  cidade

dele e onde ele colocou que mais uma vez falou com João Wai

Wai,  que é da CTL, e    João Melo,  de Manaus  ,  e  onde que

falaram  que  fizeram  documento,  que  foi  mandado  pela

Coordenação Regional de Manaus – que nossa jurisdição é de

lá ainda –,    e onde esse funcionário João Melo encaminhou

um documento para CTL Oriximiná e onde ele (João Wai

Wai - CTL/Oriximiná) teve que assinar  ; eles (CR Manaus)

são superiores a ele (CTL Oriximiná, João Wai Wai).

(Tempo 13:51 a 16:25 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

E outra coisa, eu queria falar que   já tinha um plano de início,

dia 26/10  , desse ano, compraram até gasolina, essa gasolina já

tá na aldeia. Mas agora com essa informação fiquei com pé

atrás, o que eu posso fazer, o que que agente pode fazer com

essa gasolina que tá lá. Essa gasolina é justamente para dar
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início desse trabalho. Então, com essa autorização da FUNAI

de Manaus.  Esse João Melo é bem conhecido, acho que o

Marivelton  conhece.  Quando  eu  falei  no  seu  nome

(Marivelton Baré), ele me disse “ele tá aí?”, eu falei “tá”,

então acho que ele tá por trás de alguma coisa também. Ele

quer saber o que procedimento vai tomar com essa gasolina.

(Tempo 16:26 a 20:22 do áudio anexo) 

Daniel George de Almeida Sanches (Assessor – MPF):

[...] Uma pergunta que eu gostaria de fazer para você (Cleilzon

Wai Wai): quantos litros de combustível foram disponibilizados

a vocês (indígenas) pelo Wellington, quantos litros ele deixou

lá pra vocês, de combustível?

(Tempo 24:15 a 25:44 do áudio anexo)

Cleilzon Onesimo Wai Wai (traduzido por João Kaiuiri Wai

Wai):

9 (nove) mil litros.

(Tempo 25:45 a 25:52 do áudio anexo)

Além disso, o Sr. Marivelton Baré fez breve resumo sobre a   atuação

ilegal do empresário Wellington de Araújo Melo na macrorregião

do rio Negro (AM)  , também com a pesca esportiva, tendo sido, por

conta  disso,    expulso  duas  vezes  das  aldeias  localizadas  nos  rios

Marié e Curicuriari  , cuja empresa que atuava na área era também a

Acute Angling.

Os  indígenas  também  entregaram  a  este  signatário  documentos

denominados "ofício de entrega de documentos indígenas" e "plano de

visitação  para  o  turismo  de  pesca  esportiva  das  aldeias  Bateria,

Ponkuru e Tamyoru - Terra Indígena Trombetas-Mapuera", este último
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de autoria da Acute Angling (ambos estão anexos a este Relatório).

[...]” (pág. 5 a 9 do Relatório)

Além disso, no dia seguinte,  ainda na aldeia Mapuera,  o servidor Daniel

George de Almeida Sanches narra que:

“[…] Na manh  ã do dia 25/08/2022, enquanto tomava café na casa do

4º  Cacique  Pedro  Risonaldo Tio  Tio,  este  signatário  foi  convidado

pelos  caciques    Lelício Kawaña Wai Wai (aldeia Tamyuru),  Luiz

Mahruwi Wai Wai (aldeia Pomkuru) e Raimundo Ihtori Wai Wai

(aldeia Bateria)   para uma conversa – estes caciques teriam autorizado

o Sr. Wellington a instalar pousada de pesca esportiva no Território

Indígena Nhamundá-Mapuera, conforme mencionado anteriormente.

Na  ocasião,  com  a  tradução  do  Sr.  Paulo  Wai  Wai,  os  caciques

questionaram sobre como é a forma correta de desenvolver a pesca

esportiva em terras indígenas. Em síntese, informei que para ser legal,

do ponto de vista da lei, precisa ser precedida de consulta prévia, livre

e  informada,  conforme  dispõe  o  Protocolo  do  Território  Wayamu

(Convenção 169/OIT),  bem como de autorização da FUNAI (IN nº

003/2015) e  de licenciamento do IBAMA (LC 140/2011).  Sem um

desses requisitos, não há atividade lícita.

Após a explicação, os caciques reiteraram que foram enganados

pelo  Sr.  Wellington  de  Araújo  Melo  e  que  deste  receberam

quantias que variaram entre 1 (um) e 5 (cinco) mil reais. Segundo

disseram, esses valores são considerados vultosos por eles, já que

não estão acostumados com oferta nesse patamar.

Frisa-se  que,  conforme experiência  deste  subscritor  com o  tema,  o

valor cobrado por turista varia entre 5 (cinco) e 10 (dez) mil doláres.

Há casos  no  Brasil,  a  depender  do  local,  que  o  valor  cobrado em

dólares,  quando convertido para o real,  ultrapassa  a  marca dos R$

50.000,00 (cinquenta mil reais). Na aldeia Bateria, especificamente, o

pacote  é  vendido  pela  Acute  Angling  por  U$  6.995,00  (seis  mil,

novecentos  e  noventa  e  cinco  mil  doláres),  algo  em  torno  de  R$
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36.181,29 (trinta e seis mil, cento e oitenta e um reais e vinte e nove

centavos), por pessoa.

[…]

Os caciques citados acima disseram que não querem mais o Sr.

Wellington  de  Araújo  Melo  nas  aldeias,  e,  a  partir  do

conhecimento  que  tomaram  sobre  a  forma  correta  de  fazer  o

turismo, vão se capacitar e querem, sem intromissão dos brancos,

desenvolver a atividade no território, mas desde que seja legal, a

partir  da  consulta  prévia,  da  autorização  da  FUNAI  e  do

licenciamento do IBAMA.

Por fim, novamente questionaram o que devem fazer com os 9 (nove)

mil litros de combustível que atualmente estão na aldeia Bateria. Em

razão  da  especificidade  do caso,  este  signatário  disse  que  não  tem

como orientá-los no momento, mas que entrará em contato em breve

para informar o que será feito com o material. [...]” (grifou-se)

(Relatório PRM-STM-PA-00009551/2022, de 05/09/2022, págs. 12 e

13)

A Associação dos Povos Indígenas do Mapuera (APIM), representante legal

dos povos indígenas do rio Mapuera, pelo Ofício nº 2022/004, de 05/09/2022, informa ao

Ministério Público Federal:

“[…] 

1) Que entre os dias 25 e 26 durante a realização da assembleia da

nossa associação recebemos informações que  a empresa de turismo

Acute Angling, de propriedade do senhor Wellington de Araújo Melo

CPF sob o nº  está organizando uma longa temporada

de turismo de pesca esportiva na região da aldeia Bateria, com início

previsto no dia 23 de outubro;

2)  Que por mais  um ano essa empresa pretende se instalar em

nosso  território  de  forma  ilegal  e  sem  consultar  as  nossas
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lideranças e associações;

3) Que existe a empresa do senhor Wellington já deixou cerca de 9 mil

litros  de  gasolina na aldeia Bateria  para realização da  operação  de

turismo,  nos  preocupa  possíveis  acidentes  com essa  quantidade  de

combustível  numa aldeia,  essa  atitude  coloca  em risco  a  vida  das

pessoas e o do meio ambiente;

4)  Ressaltamos que as nossas lideranças não querem que sejam

realizadas as atividades de turismo pela empresa do Wellington, e

que a continuidade dessa invasão irá prejudicar diretamente os

estudos que iremos promover para a viabilização de um turismo

de  base  comunitária  na  região  feito  por  nós  indígenas. [...]”

(grifou-se)

Após isso, no entanto, o Ministério Público Federal recebeu informação, a

partir de ligação da diretoria da APIM, de que, por volta das 10h do dia 08/09/2022 (quinta-

feira), o Sr. Wellington de Araújo Melo, após pousar de hidroavião na aldeia Bateria, Terra

Indígena Nhamundá-Mapuera (Território Wayamu), conversou com as lideranças indígenas

das aldeias Bateria, Pomkuru e Tamyuru sobre a pesca esportiva.

“[…]  Segundo me foi  dito,  o Sr.  Wellington de Araújo Melo ficou

irresignado  ao  saber  que  o  Ministério  Público  Federal  está

acompanhando o caso e, ainda, que o Sr. Marivelton Baré esteve na

aldeia Mapuera para apresentar  palestra sobre turismo em território

indígena nos dias 24 e 25/08/2022 (v. Relatório de Reuniões PRM-

STM-PA- 00009710/2022).

Ademais,  o  Sr.  Wellington  de  Araújo  Melo  teria  dito  que

procurará o Sr. João Melo, servidor da FUNAI,s para falar sobre

a pesca esportiva na aldeia Bateria. 

Por  fim,  conforme  explicou  a  diretoria  da  APIM,  os  caciques  das

aldeias  Pomkuru,  Bateria  e  Tamyuru  reiteraram  que  o  Wellington

deverá procurar o Ministério Público Federal para tratar sobre pesca

esportiva. […]” 
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(Certidão PRM-STM-PA-00010012/2022, de 08/09/2022, lavrada pelo

servidor Daniel George de Almeida Sanches) 

Portanto, a partir desses fatos, é notório que a instalação e o funcionamento

de pousada pertencente aos réus não obteve anuência dos povos indígenas do rio Mapuera,

nos  termos  do  protocolo  próprio  de  consulta  –  esta  sequer  foi  realizada  –,  não  possui

autorização válida da Fundação Nacional do Índio (Instrução Normativa 003/2015), tampouco

dispõe de licenciamento ambiental expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (Ibama), de modo que deve ser condenada por desenvolver

pesca esportiva nessas condições  e,  ainda,  impedida de realizar  qualquer  atividade sem o

cumprimento de tais requisitos, conforme será demonstrado a seguir.

3.  DO  HISTÓRICO  DE  ATUAÇÕES  ILEGAIS  DOS  RÉUS  EM

TERRITÓRIOS INDÍGENAS.

No bojo  da  Carta  nº  2022/011-APIM,  de  04/08/2022,  a  Associação  dos

Povos Indígenas  do Mapuera (APIM),  informou a este  Parquet que  participa de diversos

encontros virtuais, assembleias, reuniões, e quando se fala de turismo, o senhor Wellington

de Araújo é sempre citado como um empresário que realiza atividades irregulares em

territórios  indígenas  ou  em  outras  áreas  de  proteção  ,  e,  no  caso  da  Terra  Indígena

Nhamundá-Mapuera,  está  atuando  da  mesma  forma,  na  qual  é  realizado  o  assédio  com

lideranças oferecendo “ajuda” financeira em troca de montar estruturas moveis em algumas

áreas  propicias  para  atividades  de pesca  esportiva,  para  grupo de turistas  que chegam de

forma totalmente irregular de hidroavião em seu território.

Os  fatos  narrados  pela  APIM  coincide  com  o  que  fora  relatado  pelas

lideranças indígenas das aldeias Bateria, Pomkuru e Tamyuru ao servidor Daniel George de

Almeida Sanches, no dia 25/08/2022:

“[…] Na manh  ã do dia 25/08/2022, enquanto tomava café na casa do
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4º  Cacique  Pedro  Risonaldo Tio  Tio,  este  signatário  foi  convidado

pelos  caciques    Lelício Kawaña Wai Wai (aldeia Tamyuru),  Luiz

Mahruwi Wai Wai (aldeia Pomkuru) e Raimundo Ihtori Wai Wai

(aldeia Bateria)   para uma conversa – estes caciques teriam autorizado

o Sr. Wellington a instalar pousada de pesca esportiva no Território

Indígena Nhamundá-Mapuera, conforme mencionado anteriormente.

Na  ocasião,  com  a  tradução  do  Sr.  Paulo  Wai  Wai,  os  caciques

questionaram sobre como é a forma correta de desenvolver a pesca

esportiva em terras indígenas. Em síntese, informei que para ser legal,

do ponto de vista da lei, precisa ser precedida de consulta prévia, livre

e  informada,  conforme  dispõe  o  Protocolo  do  Território  Wayamu

(Convenção 169/OIT),  bem como de autorização da FUNAI (IN nº

003/2015) e  de licenciamento do IBAMA (LC 140/2011).  Sem um

desses requisitos, não há atividade lícita.

Após a explicação, os caciques reiteraram que foram enganados

pelo  Sr.  Wellington  de  Araújo  Melo  e  que  deste  receberam

quantias que variaram entre 1 (um) e 5 (cinco) mil reais. Segundo

disseram, esses valores são considerados vultosos por eles, já que

não estão acostumados com oferta nesse patamar.

Frisa-se  que,  conforme experiência  deste  subscritor  com o  tema,  o

valor cobrado por turista varia entre 5 (cinco) e 10 (dez) mil doláres.

Há casos  no  Brasil,  a  depender  do  local,  que  o  valor  cobrado em

dólares,  quando convertido para o real,  ultrapassa  a  marca dos R$

50.000,00 (cinquenta mil reais). Na aldeia Bateria, especificamente, o

pacote  é  vendido  pela  Acute  Angling  por  U$  6.995,00  (seis  mil,

novecentos  e  noventa  e  cinco  mil  doláres),  algo  em  torno  de  R$

36.181,29 (trinta e seis mil, cento e oitenta e um reais e vinte e nove

centavos), por pessoa.

[…]

Os  caciques  citados  acima  disseram  que  não  querem  mais  o  Sr.

Wellington de Araújo Melo nas aldeias, e, a partir do conhecimento

que  tomaram  sobre  a  forma  correta  de  fazer  o  turismo,  vão  se

capacitar  e  querem,  sem  intromissão  dos  brancos,  desenvolver  a
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atividade no território, mas desde que seja legal, a partir da consulta

prévia, da autorização da FUNAI e do licenciamento do IBAMA.

Por fim, novamente questionaram o que devem fazer com os 9 (nove)

mil litros de combustível que atualmente estão na aldeia Bateria. Em

razão  da  especificidade  do caso,  este  signatário  disse  que  não  tem

como orientá-los no momento, mas que entrará em contato em breve

para informar o que será feito com o material. [...]” (grifou-se)

(Relatório PRM-STM-PA-00009551/2022, de 05/09/2022, págs. 12 e

13)

Além  disso,  e  conforme  já  mencionado,  o  Sr.  Marivelton  Baré,  que

esteve na aldeia Mapuera nos dias 24 e 25/08/2022, na oportunidade fez breve resumo

sobre a atuação ilegal do empresário Wellington de Araújo Melo na macrorregião do rio

Negro,  no  Amazonas,  também  com  a  pesca  esportiva,  tendo  sido,  por  conta  disso,

expulso duas vezes das aldeias localizadas nos rios Marié e Curicuriari, cuja empresa

que atuava na área era também a Acute Angling.

Soma-se  a  isto  o  fato  de  que  no  interesse  do  Inquérito  Civil  nº

1.13.000.000496/2012-50 a Procuradoria da República no Estado do Amazonas apurou a

prática de pesca esportiva no Rio Marié, localizado na região do Alto Rio Negro, no

Município de São Gabriel da Cachoeira, por parte da empresa americana   Acute Angling  ,

dirigida por Paul Reiss, em pacotes de passeios turísticos comercializados pela internet e

coordenados pelo empresário Wellington da Silva Melo. 

No  bojo  desses  autos,  o  5º  Ofício  Cível  da  PR/AM  expediu  a

Recomendação nº 04/2013 para, entre outros:

I –  RECOMENDAR  às empresas ACUTE ANGLING e LIGA DE

ECO-POUSADAS  DA  AMAZÔNIA  que  NÃO  REALIZEM

qualquer  atividade  de  exploração  turística  /  pesca  esportiva  no  rio

Marié e seus afluentes até que esta seja devidamente autorizada pelos

órgãos públicos responsáveis pela proteção e promoção dos direitos
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indígenas e do meio ambiente, com a participação dos povos indígenas

envolvidos;

II –  RECOMENDAR  às empresas ACUTE ANGLING e LIGA DE

ECO-POUSADAS  DA AMAZÔNIA que  DEIXEM  de  realizar  a

venda  de  pacotes  turísticos  relacionados  à  pesca  esportiva  no  Rio

Marié e afluentes, bem como cancelem os já negociados;

III – RECOMENDAR às empresas ACUTE ANGLING e LIGA DE

ECOPOUSADAS DA AMAZÔNIA que se ABSTENHAM de firmar

novos  acordos  envolvendo exploração  turística  em terras  indígenas

sem o devido acompanhamento dos órgãos estatais mencionados, em

todas as fases do procedimento; [...]

Nesse contexto,  também é importante  mencionar a incomum relação

estabelecida entre o servidor João Melo Farias da Coordenação Regional de Manaus

(Funai/CR Manaus) e o réu Wellington de Araújo Melo,  sócio-administrador das rés

Acute Angling e Amazon Peacock Bass. 

Em meados de 2022, o réu Wellington de Araújo Melo, sócio-administrador

das rés Acute Angling e Amazon Peacock Bass, equivocadamente enviou um áudio para o Sr.

Edson Tio Tio Wai Wai, da diretoria da Associação dos Povos Indígenas do Mapuera (APIM),

que tinha como real destinatário o servidor João Melo Farias da CR/Manaus, para tratar sobre

a pousada ilegalmente instalada na aldeia Bateria, no rio Mapuera, cujo teor consta abaixo:

Áudio 1 – 8 minutos e 10 segundos (áudio-Wellington-de-

Araujo-Melo-1)

João Melo,  eu, empresário de turismo de pesca esportiva, no

qual  estou...  fui  convidado  pela  Bateria,  pela  comunidade

Bateria, Pomkuru e Tamyuru, que são as últimas comunidades

lá de cima do rio Mapuera, longe ainda dos outros parentes aqui

embaixo. Fui convidado por eles, insistentemente, várias vezes,

para  fazer  um  levantamento  do  potencial  turístico  de  pesca
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esportiva lá e existem algumas restrições, mas eu vi que a área,

sendo bem extensa, dá pra gente praticar o esporte e trazer o

bom benefício pra eles também, em forma do projeto, dentro da

Normativa 03, né, conforme legisla a FUNAI. Então, a gente…

cê sabe que uma comunidade dessa não tem condição de pagar

uma assessoria, né, pra entrar com um projeto desse que é tão,

tão complexo,  vamos dizer  assim,  que envolve vários  níveis,

né? Então as empresas  na qual  foram convidadas,  no caso a

minha  empresa  que  foi  convidada,  ajuda,  tá,  com os  custos

disso aí para que eles consigam apresentar um projeto do jeito

que  a  FUNAI  Brasília  quer,  do  que  jeito  que  a  FUNAI

realmente espera que seja isso, tem um custo alto. E toda uma

logística tem que ser trabalhada para que isso seja real,  uma

logística bem antecipada, enquanto, ainda, a água tá alta,  pra

transporte de material, de combustível. Então, é uma logística

que é feita, no mínimo, quatro meses antes, três meses antes, tá,

da temporada. Então, é uma coisa que demora bastante. É uma

trabalho que pra você realmente ter um retorno para empresa,

demora 3, 4 anos, né? Haja vista que para as comunidades é de

imediato, porque os repasses são feitos conforme o cronograma

da  Normativa,  né?  Conforme  forem  combinado  com  as

comunidades, conforme a orientação da FUNAI, né? Os repasse

são feitos aí,  quase que de imediato para os indígenas, então

eles são beneficiados. Só que o Mapuera lá em cima é extensão

extrema de um rio que já foi muito sofrido na parte de baixo, tá,

inclusive  tiveram  empresas  brasileiras  que  não  tiveram

compromisso, nem a responsabilidade social com os indígenas,

com os quilombolas, com a própria segurança, com a natureza.

Foram  empresas  que  ali  se  alojaram  e  tomaram  um  certo

domínio da situação e que hoje elas tão, acho até impedidas de

trabalhar,  porque  realmente  começou  a  dar  muito  problema,
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porque  eles  não  pagavam  os  indígenas,  não  pagavam  os

quilombolas, recursos o suficientes que justificasse a presença

do turismo ali, né? Tiveram empresas que até acidentes por falta

de… acidente com morte, né? Por falta de técnica, por falta de

equipamento de segurança, por causa de muitas… Bom, o que

eu quero tentar dizer é que são pess… empresas que não tinham

qualificação  adequada  pra  praticar  o  turismo  ali,  de  uma

maneira  segura,  de  uma  maneira  justa  com as  comunidades

indígenas  e  com  os  quilombolas,  então  quando  se  fala  em

turismo de pesca esportiva ali embaixo, já se deixa aquele ar de

dizer “não, ninguém quer mais o turismo de pesca aqui, não,

porque  isso  é  muito  ruim”.  Realmente,  lá  embaixo  tinham

empresas que praticavam o turismo de pesca, e que pegavam o

peixe,  matavam  o  peixe  para  poder  tirar,  pelo  menos,  o

consumo do diesel, pelo menos o consumo, pensando que isso

nunca ia acabar, são pessoas que não tinham uma clareza da

pesca  esportiva  mesmo,  são empresas  que  não  tinham  uma

consciência de pesca esportiva mesmo, sabe? Então, isso tem

prejudicado muito. Inclusive, eu temo muito de que isso imigre,

essa ideia da pesca esportiva lá de baixo, do rio Trombetas, ali

do  rio  Cachorro,  da  boca  do  Mapuera,  ali  mesmo  aqueles

indígenas que provaram uma amarga experiência, pra que isso

venha imigrar ali pra cima,com a ideia de que a empresa que tá

chegando lá, seja uma empresa mais ou menos do mesmo porte.

Então, a gente gostaria muito de frisar isso, pra seja lá qual

for o profissional que vá lá fazer uma pesquisa, que vá lá

fazer um     levantamento,  para que tenha um conhecimento

de  causa,  que  geralmente  são  pessoas  que  vem de  outros

estados,  são  pessoas  que  geralmente  não  conhecem  a

realidade dos fatos já ocorridos e acontecidos ali  naquela

região, né?   Então, eu gostaria de frisar muito essa situação,
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para que eles não levem em consideração, tá, ou levem sim

muito  em  consideração,  mas  de  uma  maneira  que  as

empresas  que  tenham  capacidade,  tenha  qualidade  do

serviço, e que tem condições de trazer recursos, em todos os

sentidos,  pra  sociedade  indígena,  pra  que  venha  ter  a

oportunidade de mostrar um turismo sério, um turismo que

funciona,  um  turismo  com  segurança,  no  qual  tenha

participação dos  próprios  indígenas,  cê  tá  entendendo? E

que  sejam  bem  remunerados,  que  sejam  reconhecidos,  que

sejam  protegidos,  que  sejam  é…  realmente  treinados  e

capacitados pra usar um recurso natural que pouco é invasivo à

natureza,  tá,  que  traz  muito  prejuízo…  que  não  traz  muito

prejuízo, e que ensine eles a usar uma coisas que eles estão ali

há muitos e muitos anos sentados em cima e não sabem usar,

que é o turismo de qualidade, o turismo de pesca de qualidade,

que o impacto estudado por grandes empresas mundo afora, o

impacto é mínimo,  comparado com outros tipos de empresas

que trazem recursos mais ou menos iguais.  Então, tem que ser

levado  em  consideração  isso,  tá,  e  essa    é  uma  das

preocupações  e  gostaria  de  expor pra você  essa  situação,

para que  você  consiga,  de  repente,  repassar pras  pessoas

que vem aí a frente a fazer os estudos que precisam ser feito,

pra gente poder levar esse turismo lá na região do Mapuera

de uma maneira boa e séria, tá bom? Obrigado aí. Desculpa aí o

áudio longo, mas é essa a minha preocupação e os pontos que

quero é… frisar aí pra você, tá? Muito obrigado e boa noite.

(Trecho da PRM-STM-PA-00009739/2022)

Ao notar o equívoco, e após ser instado pelo Sr. Edson Tio Tio Wai Wai, o

empresário  Wellington  de  Araújo  Melo  encaminha  um  novo  áudio,  mas,  dessa  vez,
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endereçado corretamente ao tesoureiro da APIM, explicando o seguinte:

Áudio 2 – 5 minutos e 8 segundos (áudio-Wellington-de-Araujo-

Melo-2) 

Desculpa, Edson. É, eu realmente passei enganado, tá, mas é bom

que você escutou, tá, mais ou menos o pensamento que a gente tem,

tá, em relação àquele pessoal lá de baixo, tá, realmente foi isso que

aconteceu,  tá,  o  prejuízo  social  lá  pros  quilombolas,  pra  aqueles

indígenas  que  tão  mais  próximos  de  lá,  que  trabalharam  e  não

receberam; tavam recebendo dinheiro pouco, tá… É… Isso me deixa

muito preocupado, porque eu sou a empresa, uma das maiores que

traz turismo de qualidade no Amazonas e pessoas de fora, no qual

realmente são pessoas que têm condições de trazer recurso pra

pagar  e  desenvolver  um…  uma  economia  boa,  no  meio  dos

parentes nossos aí. É um trabalho que eu já faço há 27 anos, tá, a

gente aprendeu muito ao passar do tempo, a gente sabe que tudo tem

que  ser  feito  da  maneira,  é  uma  empresa  séria,  onde  assume

compromissos lá  fora.  Então a gente tem muito cuidado com isso,

muito respeito. E foi uma empresa que foi convidada por vocês, da

entidade Wai  Wai.  Não foi  uma empresa que foi  pra aí  fazer  nada

irregular. Foi convite de vocês, todo documentação. E é um processo,

a Normativa 03, ela é um processo, cê tá entendendo? E custa muito

caro pra poder desenvolver um projeto desses, então eu gostaria muito

de participar, explicar a minha fala sobre quais são as ideias, como que

pode se  trabalhar,  porque nós temos aí  um recurso  muito bonito e

muito bom, que não pode deixar é… ser depredado, não pode deixar

é… é… é… acabar. Não pode deixar ter interferência, é… Tem que

ser muito bem cuidado. Então essa é nossa preocupação, esse é nosso

projeto.  Nós  não  fazemos  só  aí,  nós  temos  muitas  outras  é…

parcerias com o alto rio Negro, rio Solimões. Temos muitas reservas

indígenas onde a gente trabalha e temos a Normativa 03 como ponto

de  referência,  completamente  legalizada…  Então  é  bom  que  você

demonstre,  assim,  a  preocupação  com a  participação  da  sociedade

indígena  nesse  processo,  que  é  exatamente  o  que  a  Normativa  03
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promove, tá bom? E a gente tá aqui pra seguir, pra acompanhar, mas é

um  processo  muito  longo.  E  eu  gosto  que  vocês  tenham  a

oportunidade de saber que existem muitas empresas lá em baixo, na

região  do  Trombetas,  que  trouxeram  muito  prejuízo  pra  os

quilombolas, pra os indígenas, prejuízo social, não pagaram dinheiro,

tiveram acidentes. E esse não é tipo de empresa que a gente precisa. A

gente precisa de empresas que tragam recursos e tragam bom trabalho

pra todo mundo, e que beneficie em modo geral. O que eu entendi do

projeto do que os tuxauas lá de cima estavam querendo, é que esse

projeto se tornasse bom pra toda comunidade Wai Wai que mora no

Mapuera,  porque  a  ideia,  se  eu  não  engano,  deles,  era  usar  esse

recurso pra comprar um barco pra vocês. Pra que vocês usassem um

barco de vocês mesmo que vai de Cachoeira Porteira pra Oriximiná,

que  vocês  pagam  passagem,  que  vocês  possam  levar  a  família  de

vocês bem; os produtos que vocês produzem aí, também, a pimenta, a

farinha, a castanha, né, o artesanato; que vocês possam ter esse acesso

pra vocês juntarem e acumularem recursos pra vocês, agregar valor,

chama-se essa situação.  Você é uma pessoa conhecedora,  estudada,

uma pessoa que viveu mais tempo na cidade, e que você tem condição

muito de ajudar seu povo, tá, então essa é minha fala, tá, já que você

ouviu  mais  ou  menos  eu  falando da minha preocupação pra o

Melo,  tá,  eu… eu repasso  isso novamente  a  você,  tá  bom? Um

abraço, tudo de bom, a gente tá aqui à disposição. Vamos ver se a

gente  consegue  chegar  até  aí  pra  participar  de  uma  reunião  tão

importante  aí  e  tão  boa,  esclarece  realmente  que   é  o  turismo  de

qualidade, tá bom? Um abraço, Edson.

Embora o Ministério Público Federal tenha tomado conhecimento acerca do

teor dos áudios somente em agosto de 2022, a situação na aldeia Bateria foi alvo de especial

atenção  deste  Parquet ainda  em  julho  do  corrente  ano,  quando,  no  bojo  do  Ofício  nº

434/2022/GABPRM1-GKA, de 08/07/2022,  o MPF questionou o Diretor  de Proteção ao

Desenvolvimento Sustentável da Funai, Sr. Cléber Abreu Borges, sobre o agendamento de
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reunião para tratar de pesca esportiva no rio Mapuera, Terra Indígena Nhamundá-Mapuera,

Oriximiná/PA.

O referido  ofício,  da lavra  do Procurador  da  República  Gustavo Kenner

Alcântara, narra que aquele signatário tomou conhecimento acerca de reunião que teria sido

agendada para tratar sobre a questão do turismo de pesca esportiva na região do rio Mapuera,

cuja ocasião contaria com a participação de representantes da FUNAI e do ICMBio. Segundo

a informação, no dia 20/07/2022, a reunião ocorreria na aldeia Mapuera, com a participação

de indígenas das aldeias Tamyuru,  Pomkuru e  Bateria.  No dia  21/07/2022,  a aldeia  Inajá

receberá os indígenas das aldeias Paraíso, Takara,  Kwanamari,  Paru Miti,  Paium, Passara,

Peewe, Yawará e Tawanã para a segunda reunião sobre a pesca esportiva.

Diante  disso,  requereu-se  esclarecimentos  acerca  da  veracidade  da

informação; e em sendo verdadeira, fosse indicado o órgão responsável pelo agendamento das

reuniões, os participantes, a pauta e o cronograma, bem como se as associações indígenas

(APIM,  AMIRMO,  AIKATUK  E  APITMA)    foram  previamente  consultadas  acerca  da  agenda

estabelecida  (e  se  houve  anuência  expressa  pela  realização),  devendo  a  resposta  vir

acompanhada de prova documental.

Em  resposta,  no  dia  15/07/2022,  a  DPDS  da  FUNAI,  pelo  Ofício  nº

724/2022,  encaminhou  o  Ofício  nº  118/2022  e  seus  anexos,  oriundos  da  Coordenação

Regional de Manaus.

Segundo a CR/Manaus, a demanda teria surgido a partir de solicitação da

Coordenação  Técnica  Local  de  Oriximiná/PA através  de  diálogos  com  representantes  da

aldeia Jandiá, na Terra Indígena Trombetas-Mapuera.  Segue explicando que o    projeto visa

apoiar o diagnóstico inicial junto com os indígenas sobre a questão do turismo nas Terras

Indígenas da Calha do Rio   Trombetas. 

O servidor que assina o Plano de Trabalho é o Sr. João Melo Farias,

chefe de Serviço de Gestão Ambiental e Territorial da CR/Manaus – aquele que deveria

ter recebido o áudio do réu Wellington Melo de Araújo, que fora erroneamente enviado
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ao Sr. Edson Tio Tio Wai Wai e que, posteriormente, este   Parquet   tomou conhecimento

de seu teor, o qual tratava exatamente deste assunto: pesca esportiva e a possibilidade de

os indígenas negarem sua implementação no Território Wayamu.

Verifica-se  que  a  conduta  dos  réus,  além  de  atuarem  cooptando

lideranças indígenas, também conta com a tentativa de exercer influência no trabalho do

órgão indigenista. Essa conduta, no mínimo incomum – tendente a ser ilícita –, pode,

obviamente,  macular qualquer trabalho isento  do órgão público,  principalmente  por

colocar  em  contato  direto  empreendedor e  a  autarquia  indigenista  responsável  pela

avaliação técnica da questão –  o que é relevante mencionar nesta petição –, a confirmar

que não há compromisso dos réus em exercer atividade lícita no território indígena,

conforme histórico resgatado de 2012, isto é, há mais de 10 (dez) anos – no caso do rio

Negro, no Amazonas – e que se mantém até hoje. 

Os réus invadiram o território indígena, instalaram e funcionaram pousada

de pesca esportiva sem consulta prévia, livre e informada aos indígenas do rio Mapuera; não

obtiveram autorização válida da Funai para a atividade turística na Terra Indígena Nhamundá-

Mapuera  (IN  003/2015);  e  tampouco  detêm  licenciamento  ambiental  do  Ibama  (LC

140/2011).

Pelos áudios, e partir dos documentos juntados nesta ACP, é possível

concluir que tal  conduta se deu ao arrepio da legislação e,  ainda, que os  réus eram

conhecedores da necessidade de respeito ao protocolo de consulta e à IN da Funai (v.

imagem  abaixo),  mas,  ainda  assim,  não  respeitaram  tais  primazias,  a  denotar,  sem

dúvida, a intenção de explorar as riquezas da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera sem

cumprir as formalidades legais. 
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Descrição da empresa no plano de visitação, a concluir que pela “experiência” no ramo, é

(ou deveria ser) conhecedora da necessidade de autorização da Funai e do Ibama, bem como do fiel respeito ao

protocolo próprio de consulta dos povos indígenas.

Esse  caso  é  ilustrativo  de  como  empresas  privadas  se  aproveitam  da

vulnerabilidade dos povos indígenas, e, a partir de acordos com algumas lideranças, buscam

implementar atividade ilícita. 

É relevante  mencionar que  o  réu  Wellington Melo  de  Araújo cita  o

modelo  de  pesca  esportiva  da  área  quilombola  como  maléfica,  e  utiliza  isso  para

sustentar  a  viabilidade  de  seus  negócios,  mas,  ao  consultar  o  plano  de  visitação

elaborado por suas empresas,  nota-se que segue a mesma diretiva:  uso dos recursos

naturais  de  territórios  tradicionais  para  venda  de  pacotes  com  valores  altos  e,  em

contrapartida,  aproveitam-se  da  mão  de  obra  local  (indígena)  por  um  preço

absolutamente  irrisório  –  por  vezes,  menor  que  o  valor  pago  pelas  pousadas  do

Território Quilombola de Cachoeira Porteira:
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Acima é possível  observar que o valor da diária,  que se repete para

outros cargos (auxiliar de cozinha, camareira,  lavadeira etc.),  é de apenas R$ 100,00

(cem reais). Em Cachoeira Porteira, o valor pago também gira em torno dessa quantia,

as vezes até maior – o que, diga-se, ainda está longe do ideal, por isso o MPF também

atua naquela  frente. Esse  é  o  dito  “benefício  direto”  da  atividade,  segundo o  plano  de

visitação.

O suposto  benefício  coletivo  aos  indígenas,  conforme  consta  do  mesmo

plano, é de U$ 800,00 (oitocentos doláres) por semana.    Em apertada síntese,  esse valor

equivale a apenas 1,4% (um vírgula quatro por cento) do que os  réus receberão no

mesmo período (U$ 55.960,00).

E não se pode esquecer que são U$ 800,00 (oitocentos doláres) para uma

coletividade que envolve mais de 15 (quinze) aldeias e cerca de 2.000 (duas mil) pessoas. 

Para  os  indígenas,  obviamente,  esses  valores  são  considerados  altos,

inclusive porque apresentados em “doláres”.  As próprias lideranças indígenas das aldeias

Bateria, Tamyuru e Pomkuru, que antes anuíram, hoje se dizem enganadas, pois não

sabiam que os pacotes, por pessoa, eram vendidos a U$ 6.995,00, ou seja, mais de R$

35.000,00.

“Após a explicação, os caciques reiteraram que foram enganados pelo

Sr.  Wellington de Araújo Melo e que deste receberam quantias que

variaram entre 1 (um) e 5 (cinco) mil reais. Segundo disseram, esses
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valores  são  considerados  vultosos  por  eles,  já  que  não  estão

acostumados com oferta nesse patamar.” 

(Relatório PRM-STM-PA-00009551/2022, de 05/09/2022, pág. 13)

De toda sorte, o MPF traz à baila tais informações para ilustrar a forma de

atuação dos réus, tendo em conta que do ponto de vista legal, não há que se falar em licitude

da atividade atualmente desenvolvida pelos réus, pois não se tem autorização válida da Funai,

licenciamento do Ibama e, principalmente, consulta e consentimento prévio, livre e informado

de todos os indígenas do rio Mapuera.

Por  fim,  registra-se  que  os  réus  encaminharam  para  a  Terra  Indígena

Nhamundá-Mapuera  9  (nove)  mil  litros  de  combustível  para  subsidiar  atividade  que

pretendem desenvolver ainda este ano de 2022.

4. DO HISTÓRICO DE INVASÕES AO TERRITÓRIO WAYAMU. O

CASO DA TERRA INDÍGENA KAXUYANA-TUNAYANA. 

O Território Wayamu – conjunto formado pelas áreas contíguas das Terras

Indígenas Kaxuyana-Tunayana, Trombetas-Mapuera e Nhamundá-Mapuera, e por aldeias do

território de ocupação tradicional ainda não reconhecidos pelo Estado brasileiro,  no baixo

curso do rio Jatapu – possui Plano de Gestão Territorial e Ambiental, bem como Protocolo

Próprio de Consulta dos Povos Indígenas (ambos anexos), no bojo dos quais os indígenas

narram diversas violações, sobretudo territoriais. 

No que diz respeito à pesca esportiva, desde o início da década de 2010,

várias  pousadas  instaladas  no  Território  Quilombola  de  Cachoeira  Porteira  têm  recebido

turistas,  levando-os  ilegalmente  a  territórios  indígenas  localizados  nos  rios  Trombetas,

Mapuera e Cachorro. Na imagem abaixo é possível verificar a localização dos referidos rios e

da comunidade quilombola:
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Protocolos Próprios de Consulta e Consentimento Prévio dos Povos Indígenas do Território

Wayamu. Pág. 10 e 11.

No caso da TI Kaxuyana-Tunayana, a atividade, que se iniciou por volta de

2011, tem se intensificado gradativamente, com o aumento de pousadas e número de turistas.

À guisa de exemplo, moradores da aldeia Yawará, localizada no baixo curso do rio Mapuera,

observaram a presença de turistas com quilombolas, impactando a pesca dos indígenas, tendo

sido  encontrados  peixes  mortos  com iscas  artificiais  presas  na  boca.  No  rio  Trombetas,

indígenas  da  aldeia  Kaxpakuru  relataram  a  intensificação  da  atividade,  bem  como  sua

repercussão em conflitos internos. 

Não obstante a maioria dos empreendimentos estarem localizados no

Território Quilombola de Cachoeira Porteira, uma das pousadas, cujo nome fantasia é
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Coração  do  Trombetas  (Cachoeira  Porteira  Fish  Brasil  Hotel  Ltda),  encontra-se

ilegalmente  instalada  e  em  funcionamento na  área  declarada  da  Terra  Indígena

Kaxuyana-Tunayana (coord. geográficas 0º 33' 11.42” S e 56º 47' 49.09” W). 

Plano de Gestão Territorial e Ambiental do Território Wayamu. Pág. 7.

Em razão disso, no dia 13/08/2022, o Ministério Público Federal ajuizou a

Ação Civil Pública nº 1012943-29.2022.4.01.3902 em face da Cachoeira Porteira Fish Brasil

Hotel Ltda (Pousada Coração do Trombetas), distribuída à 1ª Vara da Subseção Judiciária de

Santarém a Ação Civil Pública nº 1012943-29.2022.4.01.3902 em face da Cachoeira Porteira

Fish Brasil Hotel Ltda (Pousada Coração do Trombetas). 

Novamente  este  Parquet recorre  à  via  judicial  contra  instalação  e

funcionamento  de  pousada  ilegal  no  Território  Wayamu,  com  o  fito  de  obter  tutela
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jurisdicional para cessar a atividade ilícita, mas, dessa vez, em face dos réus Wellington de

Araújo Melo – ME (Acute Angling), Amazon Peacock Bass Pesca Esportiva Ltda, Wellington

de Araújo Melo e Ronaldo Gumiero, por conta de empreendimento ilegalmente instalado e em

funcionamento na aldeia Bateria, rio Mapuera, Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, Território

Wayamu, em Oriximiná/PA.

5.  AUSÊNCIA DE  CONSULTA PRÉVIA,  LIVRE  E  INFORMADA

AOS INDÍGENAS DO TERRITÓRIO WAYAMU. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO

DA  FUNDAÇÃO  NACIONAL  DO  ÍNDIO.  AUSÊNCIA  DE  LICENCIAMENTO

EXPEDIDO POR ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE.

Assim como no caso da Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana (Ação Civil

Pública  nº  1012943-29.2022.4.01.3902),  os  indígenas  já  se  manifestaram  contrários  à

instalação  e  ao  funcionamento  dos  empreendimentos  dos  réus  no  Território  Wayamu,

principalmente no rio Mapuera. Não apenas dessa atividade e/ou empresa, mas de qualquer

outra que os impacte negativamente, bem como não tenha sido precedido de consulta prévia,

livre e informada, tal  como prevista no protocolo de consulta e  consentimento dos povos

indígenas do Território Wayamu, calcada na Convenção 169 da OIT.

A pousada dos réus está localizada ilegalmente próxima à aldeia Bateria, na

Terra Indígena Nhamundá-Mapuera,  no rio Mapuera,  sob as coordenadas geográficas N0°

09.354' W58° 14.772 (0º 09' 21.2” N 58º 14' 46.3” W). 

Na página 67 do Protocolo Próprio de Consulta e Consentimento Prévio

dos Povos Indígenas do Território Wayamu, na parte que trata dos Povos Indígenas do

Rio Mapuera, estes explicam que escreveram o referido documento porque sabem da

cobiça  dos  karaiwa (não-indígenas),  das  empresas  e  do  próprio  governo  sobre  suas

terras. 

“[…]  Essa cobiça tem pressionado nossas lideranças e membros das

nossas comunidades, e não aceitamos mais isso. O protocolo também
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serve  para  não  repetirmos  os  erros  do  passado,  quando  lideranças

foram desmoralizadas por causa de chantagens e pressões de pessoas

de fora […]” (grifou-se)

(Pág. 67 do  Protocolo de Consulta e Consentimento Prévio dos Povos

Indígenas do Rio Mapuera – anexo)

Para além da ausência de consulta e consentimento prévio dos indígenas

da  calha  do  rio  Mapuera,  a  pousada  dos  réus  carece  de  autorização  da  Fundação

Nacional do Índio (Funai) para fins de atividade turística. A propósito, ainda que tal

requerimento fosse feito, seria indeferido de plano, pois,   a priori  , o empreendimento não

cumpre os requisitos necessários para o desempenho da atividade em terra indígena, que

deve  ser  levada  a  efeito  por  indígenas  e,  logicamente,  garantir  o  protagonismo  das

comunidades indígenas – além de outros critérios previstos na Instrução Normativa nº

03/2015 da autarquia indigenista.

Atualmente,  as  atividades  de  visitação  para  fins  turísticos  em  terras

indígenas são regulamentadas pela Instrução Normativa nº 3, de 11 de junho de 2015, da

Funai.

O referido ato normativo estabelece, em seu art. 4º, as seguintes diretrizes:

Art.  4°  São  diretrizes  gerais  a  serem observadas  nos  processos  de
autorização de atividades de visitação para fins turísticos  em terras
indígenas: 

1  -  o  respeito  e  o  fortalecimento  da  identidade,  usos,  costumes  e
tradições,  bem  como  da  autonomia  e  das  formas  de  organização
próprias dos povos indígenas;

II  -  a  proposição  de  atividades  em  bases  sociais,  ambientais  e
economicamente sustentáveis; 

III - a promoção do diálogo e da cooperação entre os povos indígenas
e a Funai para o controle de visitantes em terras indígenas, visando
fortalecer  as  ações  de  desenvolvimento  sustentável,  bem  como  as
ações de proteção territorial e ambiental das terras indígenas; 

IV - a observância do direito de consulta prévia, livre e informada às
comunidades indígenas e do direito ao usufruto exclusivo sobre suas
terras e riquezas naturais; 
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V - o controle e a fiscalização do ingresso em terras indígenas pela
Funai. 

Como se vê, todas as diretrizes são violadas, já que a atividade é feita à

revelia  da  população  do  rio  Mapuera  e  sem  qualquer  controle  e  fiscalização  da  Funai.

Ademais, a portaria estabelece diversos requisitos e ritos para que seja autorizado plano de

visitação pela referida autarquia. 

Como a  instalação  e  o  funcionamento  do  empreendimento  se  deu  à

revelia da Instrução Normativa nº 3/2015 da Funai, a ilegalidade é flagrante.

Ademais, a atividade turística em área indígena deve, ainda, contar com o

prévio  licenciamento  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais

Renováveis (Ibama), conforme dispõe o artigo 7º, inciso XIV, alínea c, da Lei Complementar

nº 140/2011:

Art.  7º  XIV  -  promover  o  licenciamento  ambiental  de
empreendimentos e atividades:

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;

A pousada dos réus não detém licença ambiental expedida pela referida

autarquia federal. Logo, o seu funcionamento é também irregular sob o ponto de vista

ambiental.

Dessa  maneira,  verifica-se  que  a  instalação  e  o  funcionamento  da

pousada  dos  réus  na  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera  é  ilegal,  pois  (i)  não  foi

precedida de consulta dos povos indígenas do rio Mapuera, nos termos da Convenção

169 da OIT e de seu protocolo próprio de consulta; (ii) não detém autorização da Funai,

nos termos da IN 3/2015; e (iii) não possui licenciamento ambiental expedido pelo Ibama

(LC  140/2016),  fundamentos  suficientes  para  ensejar  a  imediata  cessação  de  seu

funcionamento e a atrair inequívoca condenação nos termos pleiteados por este   Parquet  .
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6.  COOPTAÇÃO  DE  LIDERANÇAS.  VIOLAÇÃO  AO  CARÁTER

LIVRE DA CONSULTA.

Para além da ausência de CLPI, não se pode olvidar que consta dos autos

informação de  que  os  réus  realizaram pagamentos  aos  indígenas  a  fim de  autorizarem a

atividade de pesca esportiva na aldeia Bateria, no leito do rio Mapuera, na Terra Indígena

Nhamundá-Mapuera,  o que agride frontalmente o caráter livre que uma eventual consulta

deveria ter. 

Nesse ponto, é importante destacar trecho da página 70 do Protocolo Próprio

de Consulta e Consentimento Prévio dos Povos Indígenas do Território Wayamu, na parte que

trata dos Povos Indígenas do Rio Mapuera, em que se detalha o que para os povos indígenas

significa uma “consulta livre”. Vejamos:

“CONSULTA LIVRE

Não  pode  haver  suborno,  perseguição,  pressão  e  ameaças.  Nossos

povos têm suas próprias ideias e o governo tem que respeitá-las.  O

governo não pode usar palavras técnicas para nos manipular, ou fazer

convite  para  lideranças  irem  se  reunir  sozinhas  na  cidade,  com  o

governo ou com empresas.” (grifou-se)

Ressalta-se que no “plano de visitação para o turismo de pesca esportiva das

aldeias  Bateria,  Pomkuru  e  Tamyoru  –  Terra  Indígena  Trombetas-Mapuera”  (anexo),

elaborado pelos réus, constam as seguintes informações:
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A partir  do cotejo destes  trechos do plano de visitação com o protocolo

próprio de consulta, especialmente na parte em que dispõe que não se pode fazer convite para

lideranças irem se reunir sozinhas na cidade, com o governo  ou com empresas,  conclui-se

que, ainda que ali se tratasse de consulta (o que não é o caso), haveria, sem dúvida,

violação ao seu caráter livre. Logo, seria nula.

Além disso, os indígenas do rio Mapuera, em seu protocolo, não deixam

dúvida acerca de sua organização e concluem: “Temos em cada uma das nossas aldeias o

primeiro cacique (na aldeia Mapuera ele é chamado de cacique geral), o segundo e o terceiro

cacique, pastores, diáconos, lideranças, fiscais, professores, mulheres e jovens […] caciques,

lideranças e comunidade participam dos processos de consulta”. 

Conforme  consta  dos  autos,  a  Associação  dos  Povos  Indígenas  do

Mapuera (APIM) é contrária à instalação e ao funcionamento da pousada dos réus na

área  da  TI  Nhamundá-Mapuera,  e,  além  disso,  sequer  participou  de  reunião  que

discutiu a questão. Acerca disso,  o Protocolo de Consulta dos Povos do Rio Mapuera

prevê que “nossos caciques, lideranças e representantes das associações participam das

reuniões de consulta”.

Uma vez respeitados os passos anteriores (o que não é o caso),  a forma

como é tomada a decisão pelos indígenas do Rio Mapuera está descrita na página 76 de seu

protocolo:

“Os  caciques  e  as  associações  não  decidem  sozinhos.  Nossas
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decisões são tomadas por essas lideranças e os demais representantes

de todas as nossas aldeias, em conjunto, com a participação de toda a

comunidade waiwai do rio Mapuera, em assembleia geral. Todos têm

oportunidade de falar (lideranças e comunidade) e de discutir, até

chegarmos a um consenso entre nós.” (grifou-se)

Logo,  não  há  que  se  falar  em legalidade  de  uma  suposta  consulta  que

desprezou  um  dos  principais  instrumentos  jurídicos  de  defesa  do  território  e  dos  povos

indígenas,  que  é  o  protocolo  de  consulta,  deixando  de  fora  as  demais  comunidades  e

lideranças do rio Mapuera, além de órgãos públicos (Funai, Ibama, MPF etc.) e, sobretudo, as

associações  indígenas.  Frisa-se:  Associação  dos  Povos  Indígenas  do  Mapuera  (APIM)  é

absolutamente ignorada pelos réus, além de que é notoriamente contra a forma de turismo

ilegalmente desenvolvido na aldeia Bateria. 

O caminho da consulta também foi descrito pelos indígenas. De acordo com

o protocolo próprio, caso se trate de um projeto externo, o governo2 deverá iniciar o processo

de consulta ao comunicar por escrito o cacique geral da aldeia Mapuera e a APIM, bem como

o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Estado do Pará e a Fundação Nacional

do Índio (FUNAI) em Brasília, além da Coordenação Regional de Manaus e a Coordenação

Técnica Local Oriximiná. A comunicação inicial do governo precisa conter uma descrição

básica do projeto.

É  importante  mencionar  que    as  atividades  desenvolvidas  no  interior  das

Terras Indígenas não são passíveis de negociação diretamente com os indígenas, uma vez que

a terra pertence à União, sendo por isso da coletividade e não apenas de alguns indivíduos.

Portanto, não há que se falar em realização de consulta sem que tenha

sido livre, prévia, informada e, obviamente, tenha contado com a participação de todos

os caciques,  lideranças e comunidades indígenas do rio Mapuera, conforme dispõe o

Protocolo de Consulta dos Povos Indígenas do Rio Mapuera. Mais que isso: não se pode
2Conforme se verifica, os indígenas utilizam como principal ator o “governo”, mas, já descrito, o protocolo se

aplica ao governo, aos karaiwa (brancos) e às empresas (p. 69 do protocolo).
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cogitar a realização de CPLI sem a participação dos órgãos públicos, sendo levado a

efeito por uma empresa privada. 

Dessa maneira, qualquer ato [público ou privado] que não tenha sido

precedido  de  consulta  prévia,  livre  e  informada,  nos  moldes  previstos  no  Procotolo

Próprio e conforme dispõe a Conveção nº 169 da OIT, é nulo de pleno direito.

7. USUFRUTO EXCLUSIVO DAS TERRAS INDÍGENAS

O artigo 231, caput, da Constituição Federal de 1988 garante aos indígenas

o reconhecimento dos seus “direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam,

competindo  à  União  demarcá-las”.  Define,  ainda,  terras  tradicionalmente  ocupadas  como

sendo aquelas “por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades

produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-

estar  e  as  necessárias  a  sua  reprodução  física  e  cultural,  segundo  seus  usos,  costumes  e

tradições” (art.  231, § 1º, da CF/1988). Por fim, o mesmo dispositivo, em seu § 4º, ainda

estabelece que “as terras de que se trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis”.

Trata-se de regramento em consonância com o artigo 20,  XI,  do mesmo

Texto Constitucional, segundo o qual “as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios” são

bens da União, ou seja, imóveis públicos. E os imóveis públicos, como se sabe, são “bens fora

do comércio”, como conceitua a doutrina tradicional, sujeitos a regras especiais de uso e gozo,

como a prevista no artigo 94 do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/1964), segundo a qual “é

vedado contrato de arrendamento ou parceria na exploração de terras de propriedade pública”.

A exceção, porém, à vedação do uso de bens públicos por particulares, no

caso das terras indígenas, aparece no artigo 231 da CF/1988, cujo § 2º assegura o usufruto

exclusivo dos indígenas ocupantes dos imóveis da União.

Art. 231:

[...]

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a
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sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

Dessa  maneira,  a  conclusão  a  que  se  chega  é  a  de  que  a  exploração

econômica de terras indígenas por não-indígenas é vedada pela legislação, haja vista tratar-se

de bem público federal gravado com cláusula de usufruto exclusivo dos indígenas.

Não se pode olvidar que pela importância matéria, o caput do artigo 231 da

CF/88 deixa evidente que é papel do Estado adotar todas as medidas necessárias para garantir

a efetividade dos direitos territoriais indígenas, não só por meio da demarcação das terras

tradicionalmente ocupadas, mas, também, pelo dever de proteger e respeitar todos os seus

bens.

O dever de proteção também aparece expressamente previsto na Convenção

nº 169 da OIT, tanto no que diz respeito ao meio ambiente e à integridade do território quanto

à posse dos indígenas sobre a área e ao acesso aos recursos naturais ali disponíveis. Quanto a

estes últimos, aliás, a Convenção prevê um especial dever de proteção:

Artigo 7º

[…]

4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos
interessados para proteger e preservar o meio ambiente dos territórios
que eles habitam.

Artigo 14

[…] 

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para
determinar  as  terras  que  os  povos  interessados  ocupam
tradicionalmente  e  garantir  a  proteção  efetiva  dos  seus  direitos  de
propriedade e posse.

Artigo 15

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes
nas suas terras deverão ser especialmente protegidos.  Esses direitos
abrangem  o  direito  desses  povos  a  participarem  da  utilização,
administração e conservação dos recursos mencionados. 
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Portanto, é nesse dever de proteção, previsto no Texto Constitucional e na

Convenção nº 169 da OIT, que se insere a obrigação do Estado brasileiro de assegurar aos

indígenas a exclusividade do usufruto de suas terras, imóveis públicos federais.

Noutros termos, o dever de proteger as terras indígenas também obriga o

Estado a garantir as riquezas desses imóveis da União sejam de uso e apropriação exclusiva

dos indígenas.  Excepcionou-se a vedação do uso do bem público por particulares, mas

limitou-se tal exceção aos indígenas ocupantes dos territórios, com exclusividade.

Tal exceção, ao lado da exclusividade do usufruto deve-se, exatamente, à

relação dos indígenas com seus territórios, que, como se sabe, não é patrimonial, nem mesmo

de subsistência apenas. Trata-se, na verdade, de vinculação espiritual e identitária digna da

proteção diferenciada dada pelo Texto Constitucional e por acordos internacionais firmados

pelo Brasil.

Relembra-se, todavia, que, como colocado acima, o § 2º do artigo 231 da

CF/88 é categórico ao falar em usufruto exclusivo dos indígenas ocupantes dos imóveis da

União  que configurem terras  indígenas,  o  que,  como exceção à  vedação do uso de  bens

públicos por particulares, deve ser interpretado de forma estrita, sem ampliações, nos exatos

termos e pelas específicas razões que levaram à sua constituição.

Além disso, o artigo 1º, inciso I, alínea b, da Lei nº 5.371/1967 revela que

cabe  à  Funai  “estabelecer  as  diretrizes  e  garantir  o  cumprimento  da  política  indigenista”

baseado, entre outros princípios, na “garantia à posse permanente das terras que habitam e ao

usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nela existentes”. Vê-se, nesse

diploma, a necessidade de se estabelecer um órgão especializado para, entre outros, garantir o

usufruto exclusivo das terras  indígenas pelos  seus habitantes  – tão distinta  e  especial  é a

importância da questão.

Ainda no plano infralegal, e na mesma linha do disposto acima, a Política

Nacional de Gestão Territorial e Ambiental das Terras Indígenas (PNGATI), instituída pelo
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Decreto nº 7.747/2012, tem como um dos seus objetivos específicos o de “garantir aos povos

indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes em terras

indígenas” (art. 4, inciso V, alínea a).

A Instrução Normativa nº 3/2015 da FUNAI, ao regulamentar a atividade

turística em terra indígena tratou – com especial cuidado – da garantia ao usufruto exclusivo

do território pelos indígenas. Vejamos alguns trechos:

Art. 4º - São diretrizes gerais a serem observadas nos processos de
autorização de atividades de visitação para fins turísticos  em terras
indígenas:

IV - a observância do direito de consulta prévia, livre e informada às
comunidades indígenas e do direito ao  usufruto exclusivo sobre suas
terras e riquezas naturais; 

Art.  5º -  As  atividades  de  visitação  para  fins  turísticos  em terras
indígenas serão propostas mediante Plano de Visitação, apresentado
por indígenas, suas comunidades ou suas organizações, denominados
para fins desta Instrução Normativa como proponentes, contendo: 

§ 2º - Os proponentes poderão convidar parceiros públicos ou privados
de seu interesse para elaboração e execução dos Planos de Visitação,
respeitada  a  autonomia  e  os  direitos  dos  povos  indígenas,
considerando,  ainda,  o  usufruto  exclusivo sobre  as  terras  que
tradicionalmente ocupam e os recursos naturais nelas existentes.

Art. 7º - Compete aos parceiros públicos ou privados da proponente:
III  -  respeitar  e  fazer  respeitar  o  usufruto exclusivo indígena sobre
suas terras e as riquezas naturais ali existentes;

Art. 19 - É vedado aos visitantes de terras indígenas e aos parceiros,
sejam entidades públicas  ou privadas,  quando da  elaboração ou da
execução dos Planos de Visitação:
6. Não praticar caça, pesca e extrativismo, incluindo a coleta de frutos,
que  violem  o  usufruto  exclusivo  dos  povos  indígenas,  ou  outras
atividades proibidas por lei.

Portanto, a instalação e o funcionamento de empreendimento no interior de

terras indígenas é vedado, pois viola a observância da  cláusula constitucional da reserva de

usufruto exclusivo dos recursos naturais existentes em terras indígenas aos indígenas (artigo

231, § 2º, da CF/88, artigo 22 do Estatuto do Índio e artigo 4º, V, a, da PNGATI), de modo

que os réus devem ser obrigados a cessar imediatamente suas atividades na Terra Indígena
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Nhamundá-Mapuera, a fim de os povos indígenas não terem nenhuma supressão de direitos,

sobretudo em relação à sensível questão territorial.

8. CONSEQUÊNCIAS NEGATIVAS DA PRESENÇA DE TURISTAS

NA  TERRA  INDÍGENA  NHAMUNDÁ-MAPUERA.  CONFLITO  SOCIAL.

CONFLITO  TERRITORIAL.  RISCO  À  INTEGRIDADE  DO  TERRITÓRIO

INDÍGENA. PRESENÇA DE INDÍGENAS ISOLADOS. 

Do ponto de vista formal, os réus não respeitaram os ditames da Convenção

169 da OIT, pois antes de sua instalação no território indígena não houve consulta prévia,

livre e informada aos indígenas do rio Mapuera, assim como não dispõe de autorização da

Funai  para  desenvolver  turismo  na  referida  área,  tampouco  conta  com licença  ambiental

expedida pelo Ibama. 

Ademais  disso,  é  importante  frisar  que  a  presença  de  turistas  de  pesca

esportiva  na  área  do  Território  Wayamu,  especialmente  na  Terra  Indígena  Nhamundá-

Mapuera, tem como uma de suas consequências negativas a instauração de um ambiente de

conflito interno entre os indígenas, potencializado pela tentativa de cooptação de lideranças

por parte dos empresários externos – isso, inclusive, é verificado quando a Associação dos

Povos Indígenas do Mapuera (APIM) sequer participou dos atos de suposta  anuência das

demais lideranças indígenas.

O risco é também patente de colapso do estoque pesqueiro, uma vez que a

atividade turística, ainda que não possua altíssimo impacto ambiental, possui consequências

negativas ao meio ambiente – cuja proporção de dano não foi verificada antes de iniciadas as

atividades no rio Mapuera, a exemplo do que ocorrera nos rios Cachorro e Trombetas. Na foz

do rio Mapuera, a experiência dos indígenas é a de que a prática tem afugentado e matado os

peixes:

“[…] O cacique da aldeia Yawar  á diz que não quer turismo de pesca
esportiva  em sua  aldeia  porque não  tem mais  peixe  suficiente.  No
mais,  explicou  que  podem  existir  outras  formas  de  turismo,  como
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visitação à floresta, trilha etc., sem que agrida a natureza. […]” 

(Memória de Reunião PRM-STM-PA-00006664/2022)

A atividade de pesca esportiva no interior  da Terra Indígena Nhamundá-

Mapuera apresenta risco à integridade do território, já que, de igual modo nas demais áreas, o

trânsito  de  pessoas  estranhas  às  comunidades  fragiliza  as  medidas  de  vigilância  e

monitoramento territorial.

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  na  região  do  Território  Wayamu,  e

inclusive  na  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera,  existem registros  de  indígenas  isolados,

conforme mapa abaixo: 

Plano de Gestão Territorial e Ambiental do Território Wayamu, p. 32.

Localização dos grupos indígenas isolados.
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Dessa maneira, as consequências da pesca esportiva ilegal e desordenada na

Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera,  a  um só  tempo,  acirra  conflitos  internos,  fragiliza  a

proteção territorial e coloca em risco os povos que estão em isolamento voluntário.

Por fim, é importante mencionar que o Ministério Público Federal não se

manifesta contrário ao desenvolvimento de turismo em território indígena,  desde que este

respeite  a  organização  interna  dos  indígenas,  principalmente  seus  PGTAs  e  protocolos

próprios  de  consulta,  seja  de  base  comunitária,  eleve  a  autonomia  desses  povos,  siga  os

ditames  da  IN  003/2015  da  Funai  e,  obviamente,  seja  precedido  das  devidas  análises

ambientais pelo órgão ambiental competente (Ibama, LC 140/2011). 

9.  DA  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  E  DA

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

A Lei Complementar nº 75/1993, em seu artigo 5º, inciso III, alínea “e”,

estabelece como função institucional do Ministério Público da União a defesa dos direitos e

interesses coletivos, entre eles os dos povos indígenas. 

Especificamente no artigo 6º, inciso VII, alíneas “b” e “c”, da referida LC,

está descrita a titularidade do Ministério Público Federal para instaurar o Inquérito Civil e

propor Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos

bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, além da proteção

dos  interesses  individuais  indisponíveis,  difusos  e  coletivos,  relativos  às  comunidades

indígenas.

Aliás,  semelhante  disposição  encontra-se  no  artigo  1º,  inciso  IV,  da  Lei

7.347/85, legitimando, pois, a atuação deste  Parquet e o cabimento da presente ação civil

pública. 

 A  presente  ação  versa  sobre  direito  territorial  de  povos  indígenas,
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diretamente afetados pela existência de pousada de pesca esportiva da empresa ré no interior

da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera. Como é cediço, o artigo 231, § 1º, da Constituição

Federal dispõe que:

“Art.  231.  São  reconhecidos  aos  índios  sua  organização  social,
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre
as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º  São terras  tradicionalmente  ocupadas  pelos  índios  as  por  eles
habitadas  em caráter  permanente,  as  utilizadas para suas  atividades
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais
necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.” 

Ademais, o artigo 109 da Constituição Federal prevê que aos juízes federais

compete processar e julgar, entre outros, a disputa sobre direitos indígenas. 

Portanto, livre de dúvida que o Ministério Público Federal tem legitimidade

ativa  ad causam para ajuizar a presente ação civil pública e a Justiça Federal, por sua vez,

para processar e julgar a demanda.

10. DA TUTELA PROVISÓRIA

O instituto da tutela provisória veio regulado no Código de Processo Civil a

partir do art. 294, exigindo o art. 300 do aludido diploma normativo para concessão da tutela

provisória de urgência a demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano ou do

risco ao resultado útil do processo, in verbis: 

Art.  300.  A  tutela  de  urgência  será  concedida  quando  houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de
dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

§ 1° Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o
caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos
que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada
se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2° A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após
justificação prévia.
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§ 3° A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida
quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Assim,  os  pressupostos  da  tutela  de  urgência  estão  relacionados  à

plausibilidade da existência do direito a ser satisfeito/realizado e à possibilidade da demora no

processo causar um dano irreversível ou de difícil reversibilidade. 

No  presente  caso,  a  ação  busca  garantir  a  cessação  das  atividades  de

pousada de pesca esportiva no Território Indígena Nhamundá-Mapuera, tendo em vista que a

instalação e o funcionamento do empreendimento se deram sem observância aos preceitos

constitucionais e legais, especialmente a consulta prévia, livre e informada aos indígenas do

rio Mapuera (Convenção 169 da OIT), a anuência da Fundação Nacional do Índio (Instrução

Normativa nº 03/2015), bem como licenciamento ambiental do Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Lei Complementar nº 140/2011).

A  probabilidade  do  direito  já  foi  amplamente  exposta  nos  tópicos

anteriores,  no  sentido  da  necessidade  de  expressa  autorização  da  Funai,  consulta  e

consentimento  dos  indígenas  da  calha  do  rio  Mapuera,  conforme  protocolo  próprio  de

consulta,  bem como licenciamento  expedido  por  órgão  ambiental  competente,  in  casu,  o

Ibama, além de violar a garantia do uso exclusivo da terra indígena por seus moradores.

O perigo de dano, por seu turno, resta  evidenciado pela continuidade de

ingresso de pessoas exógenas à Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, a potencializar conflitos

internos e interétnicos, risco de transmissão de doenças – principalmente (e não unicamente)

na atual situação de pandemia do Sars-CoV-2 –, bem como fragilizar sua proteção territorial. 

Não se pode olvidar, ainda, que o perigo do dano resta patente, pois os

requeridos já enviaram para a Terra Indígena Nhamundá-Mapuera 9.000 (nove mil)

litros de combustível para o início da temporada de 2022 que tem previsão para o mês de

outubro, isto é, menos de 15 dias. 

Subsidiariamente, requer seja concedida tutela de evidência, considerando

que fartamente comprovado o direito dos povos indígenas, mediante documentos ora juntados
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aos autos, de forma que se faz aplicável também o art. 311 do Código de Processo Civil:

Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da
demonstração  de  perigo  de  dano  ou  de  risco  ao  resultado  útil  do
processo, quando: 

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto
propósito protelatório da parte; 

II  -  as  alegações  de  fato  puderem  ser  comprovadas  apenas
documentalmente e  houver  tese  firmada  em  julgamento  de  casos
repetitivos ou em súmula vinculante; 

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental
adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem
de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa; 

IV  -  a  petição  inicial  for  instruída  com  prova  documental
suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu
não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 

Parágrafo  único.  Nas  hipóteses  dos  incisos  II  e  III,  o  juiz  poderá
decidir liminarmente. 

Dessa maneira,  ad argumentandum tantum,  caso este.  Juízo  não entenda

pela concessão da tutela de urgência pleiteada por entender não preenchidos os requisitos

legais,  ainda  assim  é  incontestável  o  enquadramento  do  caso  versado  na  hipótese  de

concessão de tutela de evidência, nos termos do artigo 311, II e IV, do CPC, ante a juntada de

robusta  prova documental  dos  fatos  constitutivos  do  direito  para  o  qual  este  autor  busca

guarida jurisdicional.

Presentes, portanto, os requisitos autorizadores previstos no art. 300 e no art.

311 do Código de Processo Civil  (tutelas de urgência e evidência),  o Ministério Público

Federal  requer  seja  concedida  tutela  provisória  para  determinar  aos  requeridos  as

seguintes ordens:

(i) não realizar atividade turística na Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou

em outra região do Território Wayamu (Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana, Terra Indígena

Trombetas-Mapuera  e  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera),  sem  consulta  prévia,  livre  e

informada aos povos indígenas afetados, nos termos de seus Protocolos Próprios de Consulta

e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e precedida  de  autorização  da  Fundação
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Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

(ii)  n  ão funcionar pousada ou qualquer outro empreendimento na área da

Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu, sem consulta

prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos

Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de

autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e de licenciamento ambiental do Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

(iii)  nã  o  instalar pousada  ou  qualquer  outro  empreendimento  na  área  da

Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu, sem consulta

prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos

Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de

autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e de licenciamento ambiental do Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

(iv) não realizar a venda de pacotes turísticos relacionados à pesca esportiva,

ou qualquer outra atividade turística, na área da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em

outra  região  do  Território  Wayamu,  sem  consulta  prévia,  livre  e  informada  aos  povos

indígenas  afetados,  nos  termos  de seus  Protocolos  Próprios  de Consulta  e  Consentimento

Prévio (Convenção 169/OIT),  e precedida de autorização da Fundação Nacional  do Índio

(Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos

Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

(v)  não firmar novos acordos (ilegais) envolvendo exploração de atividade

turística na Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu,

sem consulta  prévia,  livre  e informada aos povos indígenas  afetados,  nos termos de seus

Protocolos Próprios de Consulta e Consentimento Prévio (Convenção 169/OIT), e precedida

de  autorização  da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);
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(vi) Não adentrar na Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou qualquer outra

área do Território Wayamu, em nome próprio ou por intermédio de representante, sem prévia

autorização  da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  a  imprescindível  anuência  das

lideranças indígenas e das associações representativas locais.

(vii)  Cancelar os pacotes turísticos vendidos para a área da Terra Indígena

Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu, tendo vista o caráter ilícito do

empreendimento e das negociações firmadas;

(viii)  Excluir a  página  referente  ao turismo ilegal  de pesca  esportiva  na

aldeia  Bateria,  denominada  “rio  Bateria”,  atualmente  disponível  sob  o  link

https://www.acuteangling.com/peacock-bass-trips/exploratory-trip-2022//.

11. DOS PEDIDOS.

Ante o exposto, o Ministério Público Federal requer:

11.1.  O recebimento  desta  petição  inicial,  instruída  com os  documentos

anexos;

11.2. Seja deferido o pedido de tutela de urgência, nos termos do item 10;

11.3. Ainda, requer-se a fixação de multa no valor de R$ 36.311,01 (trinta e

seis  mil,  trezentos  e  onze  reais  e  um centavos) por  dia  de  descumprimento,  em caso  de

concessão da medida liminar ora pleiteada;

11.4. A designação de audiência de conciliação, conforme previsto no art.

334 do Código de Processo Civil;

11.5. A citação da ré, para, querendo, contestar os fatos; 

11.6. A intimação da  Fundação Nacional  do Índio  (Funai)  e  do Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), a fim de que se

manifestem sobre o interesse de integrar o polo ativo da presente ação (artigo 5º, § 2º, da Lei
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nº 7.347/85);

11.7. A intimação da Associação dos Povos Indígenas do Mapuera (APIM),

CNPJ nº 04.048.235/0001-04, com sede na rua Barão do Rio Branco, sem número, bairro São

José Operário, Oriximiná/PA, representada pelo seu presidente João Kaiuiri Wai Wai, e da

Associação dos Povos Indígenas Trombetas-Mapuera (APITMA), CNPJ nº 10.176.388/0001-

30, com sede na aldeia Inajá, rio Mapuera, Terra Indígena Trombetas-Mapuera, Oriximiná/PA,

representada pelo seu presidente Adriel  Poriyaxi Wai Wai,  para manifestarem interesse no

acompanhamento do feito;

11.8. Respeitado o devido processo legal, seja a ação julgada integralmente

procedente para:

11.8.1. Confirmar a tutela provisória;

11.8.2. Condenar os réus na obrigação de não fazer consistente em:

11.8.2.1.  Não  realizar atividade  turística  na  Terra  Indígena  Nhamundá-

Mapuera,  ou em outra  região do Território Wayamu (Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana,

Terra  Indígena  Trombetas-Mapuera  e  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera),  sem  consulta

prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos

Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de

autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e de licenciamento ambiental do Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

11.8.2.2. N  ão funcionar pousada ou qualquer outro empreendimento na área

da  Terra  Indígena  Nhamundá-Mapuera,  ou  em  outra  região  do  Território  Wayamu,  sem

consulta  prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus

Protocolos Próprios de Consulta e Consentimento Prévio (Convenção 169/OIT), e precedida

de  autorização  da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

11.8.2.3. Nã  o instalar pousada ou qualquer outro empreendimento na área da

Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu, sem consulta
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prévia,  livre  e  informada  aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos

Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de

autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e de licenciamento ambiental do Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

11.8.2.4. Não realizar a  venda de pacotes  turísticos  relacionados à  pesca

esportiva,  ou  qualquer  outra  atividade  turística,  na  área  da  Terra  Indígena  Nhamundá-

Mapuera, ou em outra região do Território Wayamu, sem consulta prévia, livre e informada

aos  povos  indígenas  afetados,  nos  termos  de  seus  Protocolos  Próprios  de  Consulta  e

Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e  precedida  de  autorização  da  Fundação

Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento  ambiental  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

11.8.2.5.  Não  firmar novos  acordos  (ilegais)  envolvendo  exploração  de

atividade turística na Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou em outra região do Território

Wayamu, sem consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas afetados, nos termos de

seus  Protocolos  Próprios  de  Consulta  e  Consentimento  Prévio  (Convenção  169/OIT),  e

precedida  de  autorização  da  Fundação  Nacional  do  Índio  (Funai)  e  de  licenciamento

ambiental  do Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis

(Ibama);

11.8.2.6.  Não adentrar na Terra Indígena Nhamundá-Mapuera, ou qualquer

outra área do Território Wayamu, em nome próprio ou por intermédio de representante, sem

prévia autorização da Fundação Nacional do Índio (Funai) e a imprescindível anuência das

lideranças indígenas e das associações representativas locais.

11.8.3. Condenar os requeridos na obrigação de fazer consistente em:

11.8.3.1. Proceder ao cancelamento  dos pacotes turísticos vendidos para a

área da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera (Aldeia Bateria), ou em outra região do Território

Wayamu, tendo vista o caráter ilícito do empreendimento e das negociações firmadas;

11.8.3.2.  Excluir a página referente ao turismo ilegal de pesca esportiva na
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aldeia  Bateria,  denominada  “rio  Bateria”,  atualmente  disponível  sob  o  link

https://www.acuteangling.com/peacock-bass-trips/exploratory-trip-2022//;

11.8.3.3.  Indenizar os  povos  indígenas  da  Terra  Indígena  Nhamundá-

Mapuera em importe não inferior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), em razão da

instalação irregular e a utilização do território indígena, ao arrepio da legislação ambiental de

regência e sem consulta (aos indígenas) e autorizações (da Funai e Ibama) necessárias.

11.8.4 Condenar  a  ré  pelas  custas  processuais  e  demais  despesas  de

sucumbência.

Com o escopo de provar o alegado, o Ministério Público Federal manifesta

o propósito de produzir todos os meios de prova admitidos em nosso ordenamento jurídico e

que vierem a se fazer necessários no curso da demanda, notadamente a juntada de documentos

novos, realização de perícias e oitivas de testemunhas. 

Por fim, dá-se à causa o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).

Santarém, 15 de setembro de 2022.

HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR

PROCURADOR DA REPÚBLICA
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